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FORMULÁRIO PARA PROPOSTAS DOS PPC’s DOS CURSOS DE 

GRADUAÇÃO DA UNESPAR 

1. CURSO 

1.1 IDENTIFICAÇÃO DO CURSO 

CURSO HISTÓRIA 

ANO DE IMPLANTAÇÃO 1960 

CAMPUS Paranaguá 

CENTRO DE ÁREA Ciências Humanas, Biológicas e da Educação 

CARGA HORÁRIA Em horas/aula: 3.840 Em horas/relógio: 3.200 

HABILITAÇÃO ( X ) Licenciatura (   ) Bacharelado 

REGIME DE OFERTA 

( X) Seriado anual com disciplinas anuais; 

(   ) Seriado anual com disciplinas semestrais; 

(   ) Seriado anual com disciplinas anuais e semestrais (misto). 

PRAZO PARA 

INTEGRALIZAÇÃO 

Prazo mínimo de 04 (quatro) anos e prazo máximo de 06 (seis) anos 

para integralizar o curso. 

 

1.2 TURNO DE FUNCIONAMENTO E VAGAS 

TOTAL DE VAGAS OFERTADAS ANUALMENTE  

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO/VAGAS POR 

PERÍODO 

(   ) Matutino 

(   ) Vespertino 

( X ) Noturno 

(   ) Integral 

Número de vagas: 

Número de vagas: 

Número de vagas: 40 

Número de vagas:  

 

2. LEGISLAÇÃO SUPORTE AO PROJETO PEDAGÓGICO 

✓ DE CRIAÇÃO DO CURSO (Lei, Resoluções SETI, Resoluções COU/CEPE ):  

✓ DE AUTORIZAÇÃO DO CURSO (Decreto, Resoluções SETI, COU, Parecer CEE):  

✓ Autorização pelo Parecer 620/59 de 14 de dezembro de 1959 e Decreto 109 de 03 de julho 

de 1964 

✓ DE RECONHECIMENTO DO CURSO (Decreto, Portaria, Resoluções SETI, Parecer CEE): 

Reconhecido pelo Parecer nº 47.667 de 19 de janeiro de 1960 e Decreto 54.355 de 30 de 

setembro de 1964. 
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✓ Matriz Curricular aprovada pelo Parecer 514/08, de 08 de agosto de 2008 e Decreto n° 

3821, de 19/11/2008 – DOE n ° 7853, de 19/11/2008. 
 

✓ Renovação de Reconhecimento pelo Parecer nº 36/2016 do Conselho Estadual de 

Educação do Paraná e Decreto nº 4909 de 26 de agosto de 2016. 
 

✓ LEGISLAÇÃO BÁSICA (Diretriz Curricular Nacional do curso (Parecer e Legislação que 

regulamenta a profissão do CNE, resoluções afins à formação):  

✓ Ministério da Educação – Conselho Nacional da Educação – Câmara Superior de Educação – 
Parecer 492/2001. Diretrizes Curriculares dos Cursos de História. 
 

✓ Ministério da Educação – Conselho Nacional da Educação – Resolução n0 2 de primeiro 

de julho de 2015.  Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em 

nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e 

cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. 

 

3. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

JUSTIFICATIVA 
Projeto para alteração do projeto pedagógico de curso em funcionamento, justificar a 
necessidade de alteração; 

 

‘A História é filha de seu tempo’. Da mesma inquietação propalada por Lucien Febvre 

ainda no início do século XX, é que emerge a necessidade da alteração do Projeto Pedagógico 

do curso de História da UNESPAR – Campus de Paranaguá. Criado em 1964, com a 

modalidade de Licenciatura, o curso de História de Paranaguá teve, como função histórica,  

preparar profissionais para as chamadas Escolas Normais. Visava-se, portanto, formar quadros 

dos então, avocados educadores para atuar nos sistemas de ensino. 

Entre o início da década de 1960 e o início do século XXI, o mundo se transformou 

rapidamente de uma bipolaridade ideológica para uma avassaladora globalização neoliberal, 

portadora de um discurso privatista que pretende impor à sociedade a concepção do capital 

humano. Nesse período, a sociedade brasileira sofreu profundas mudanças. Foi um período 

que ficou conhecido como “inversão brasileira”. O país, cuja população era em grande parte 

analfabeta e concentrada na zona rural, tornou-se maciçamente alfabetizada e urbana. As 

mulheres ganharam o mercado de trabalho, os bancos escolares e, paulatinamente, assumiram 

a maioria das chefias das famílias. A expectativa de vida ao nascer quase dobrou e a estrutura 
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populacional se modificou radicalmente com o aumento da população idosa e a diminuição 

dos nascimentos. 

O Paraná figurava no cenário nacional das primeiras décadas do século XX como um 

Estado dependente das rendas do café. A partir dos anos 1960, o Paraná se industrializou e 

diversificou sua produção agrícola e industrial. E, em fins do século XX, novos desafios 

sociais, culturais, científicos, tecnológicos e econômicos, levaram os Governos Estaduais a 

investir no ensino superior. O período entre o final da década de 1960 e início da década de 

1970 foi marcado por investimentos no ambicioso projeto político de criação de uma rede de 

Universidades Estaduais  

Este projeto se ampliou ao longo das ultimas décadas do século XX concorrendo à 

criação da UNESPAR – Universidade Estadual do Paraná, uma Universidade multicampi e 

multirregional com abrangência em diversas e distantes regiões do Estado do Paraná.  

Decorrente desse processo, em 2001, foi criada a então Universidade Estadual do 

Paraná através da LEI nº 13.213, a qual absorvia diversas Faculdades isoladas que perfilhavam 

o território paranaense.1 Essa ação política absorvia Instituições públicas de ensino superior as 

quais visavam a formação de profissionais em diversas áreas de atuação. A união daquelas 

Instituições isoladas levaria pelo menos 11 anos para que viesse nascer de fato a então 

Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR.  

 A antiga Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Paranaguá – FAFIPAR, onde o 

curso de História se alocava, necessitava, portanto, repensar o amplo conjunto de suas práticas 

bem como a formação pedagógica oferecida pela Licenciatura em História. E, nesse sentido é 

que ao longo do processo de credenciamento institucional da UNESPAR, o Curso de História 

vem tecendo esforços no sentido de resignificar suas práticas, o que foi um grande desafio, 

 
1 A Unespar é constituída pelos seguintes campi: 

Campus de Apucarana - Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana  

Campus de Curitiba I – Escola de Música e Belas Artes 

Campus de Curitiba II – Faculdade de Artes do Paraná  

Campus de Campo Mourão - Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo Mourão  

Campus de Paranaguá - Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Paranaguá  

Campus de Paranavaí - Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras de Paranavaí 

Campus de União da Vitória - Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória  

Escola Superior de Segurança Pública da Academia Militar do Guatupê, em São José dos Pinhais, vinculada 

academicamente à Unespar 
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pois, a concepção filosófica da nova Instituição, que um dia fora Faculdade isolada, 

necessitava, portanto ser refabricada.  

Fato é que o ano de 2004 marcou o nascimento institucional do Projeto Político 

Pedagógico do curso de História da Universidade Estadual do Paraná - Campus Paranaguá. E, 

ainda que voltado para os importantes pilares que fundamentam uma Universidade, tais como 

ensino, pesquisa e extensão, cuja base postulava ainda a cidadania, o conhecimento, científico 

e tecnológico; bem como a formação acadêmica de excelência e a Universidade como agente 

de transformação social, o texto filiava uma ação pedagógica voltada para o modelo / perfil 

que ele prescreveu cuja essência era então, pautada no binômio ensino-aprendizagem.  

Tal discurso pedagógico, portanto, em que pesem os avanços do novo status quo, no 

contexto de 2004 possui essa particularidade. Reestruturado em 2004, o PPC do curso de 

História passou então a se propor a formar “cidadãos conscientes de valores éticos, estéticos, 

culturais, sociais e espirituais, concatenados com os valores humanísticos-democráticos”. 

Nessa direção o professor consistia no sujeito que ensinava o aluno a aprender história.  

“Reconhecendo tais princípios como uma necessidade, o PPC procurava capacitar ‘educandos’ 

como profissionais competitivos no mercado de trabalho”. Já quanto ao perfil do egresso, o 

documento visava o sujeito ‘educador’ como sendo um professor formado como cidadão-

trabalhador apto a enfrentar, dentre outros desafios, aqueles provenientes dos problemas da 

aprendizagem.2  

Por outro lado, no conjunto daquele mesmo texto, o curso deveria organizar suas ações 

visando a aprendizagem, cujo ensino deveria se organizar em função da realidade dos alunos 

e do desenvolvimento dos seus valores e hábitos de estudo e reflexão. A matéria é o conteúdo 

cultural da aprendizagem, o  que também carregava a perspectiva de que visão da humanização 

do sujeito educando, discurso que revela que a atividade de ensinar, nessa dita ordem dos fins, 

propõe-se uma educação voltada para “a aprendizagem adequada aos alunos, que os possa 

preparar para a vida, incluindo aí o mercado de trabalho.”3 

Percorrer o enredo desse texto nos leva a compreender o movimento de criação do 

discurso pedagógico do curso de Licenciatura em História da UNESPAR - Campus de 

Paranaguá. Assim sendo, da exigência de reformulação do currículo do curso de história em 

 
2 PPC Curso de História – UNESPAR – Campus de Paranaguá. p. 4.   
3 Ibidem. 
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conformidade com as novas Diretrizes Institucionais. No ano de 2004, o Colegiado foi instado 

a fazer uma intervenção no currículo da então vigente Faculdade, resultando na mudança do 

centro de gravidade do curso para a formação de professores pautados no tripé ensino-

pesquisa-extensão, sem, no entanto, mudar significativamente o foco da concepção da 

formação do novo profissional do ensino da história. Esse sujeito, ainda que inserido em um 

novo universo institucional, tinha sua identidade afixada no atributo educando.   

Sem renunciar à sua vocação histórica para a formação de professores, e muito menos 

renunciar ao domínio do patrimônio cultural que chamamos de educação, prática que 

fundamenta a criação dos saberes acadêmicos e dos processos educativos de seus atores e de 

seu contexto, o Projeto Pedagógico do Curso de História da UNESPAR - Campus Paranaguá, 

deve ter agora sua concepção reelaborada e expandida para as demandas da 

contemporaneidade e, portanto, responder às inquietações de seu tempo presente. 

Nessa direção, desde que se iniciou o processo de credenciamento da Universidade 

Estadual do Paraná, essa Universidade multicampi, vem, dentre outras demandas, buscando 

gestar condições legais e pedagógicas para sua consolidação.  

No ano de 2015, a despeito da conjuntura política desfavorável que se vivia, 

importantes esforços foram deflagrados em busca de uma identidade Institucional. Dentre eles, 

o lançamento, pela Pró-Reitoria de Graduação, do Programa de Reestruturação dos Cursos de 

Graduação da UNESPAR. Em seus distintos momentos esse programa tem buscado um 

processo de análise diagnóstica, construção, discussão e implantação de novas matrizes e 

organizações curriculares, pautadas nos desafios da atualidade e, portanto, pautada nas 

problemáticas da história recente do país.  

Enfim, desde que a Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR) se instala como 

Instituição multicampi e multirregional, criada pela Lei Estadual nº 13.213, de 25/10/2001, das 

sucessivas alterações da legislação levada a cabo pelas Leis Estaduais nº 15.300, de 28/09/2006 

e nº 17.590, de 12/06/2013 e credenciada pelo Decreto nº 9538, de 05/12/2013, o momento 

presente caracteriza-se como uma oportunidade desafiadora, o que aumenta a responsabilidade 

e o compromisso social do Colegiado do Curso de História do Campus Paranaguá.  

Com o intuito de estabelecer um novo projeto pedagógico, 12 anos após a elaboração 

das diretrizes que fundamentaram em 2004 o PPC ainda em vigor no Curso de História da 
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UNESPAR – Campus de Paranaguá somos desafiados a repensar suas bases epistemológicas 

não só como exigência burocrático-institucional, mas como um compromisso político com a 

criação de saberes científicos pautados na pluralidade teórica e metodológica e na laicidade de 

seus discursos.   

O Colegiado foi instado a fazer uma intervenção no currículo então vigente, mudando 

o centro de gravidade do curso para a formação de professores da Educação Básica (Ensino 

Fundamental e Ensino Médio) e, sujeitos esses preparados para lançar fileiras junto aos 

enfrentamentos sociais vivenciados em nossa história recente.  

Elaborar um novo documento que venha a definir a amplitude da atuação do curso de 

História da UNESPAR - Campus de Paranaguá como lugar de luta pela melhoria da sociedade 

à medida que encampa bandeiras políticas e sociais contemporâneas é o desafio do PPC  que 

ora propomos. 

Procurar a historicidade dos conceitos que permeiam nossa prática pedagógica, 

enredados, portanto, na sua própria trama de significados é outro recurso importante posto que 

os conceitos não são autoexplicativos. Deixar claro o lugar de onde os conceitos são 

provenientes será, portanto, uma tarefa que o novo PPC do Curso de História lançará mão. 

Esse expediente é uma necessidade, pois o historiador é aquele que desnaturaliza a sociedade 

e, portanto os conceitos criados por ela. Da mesma forma que os documentos não carregam a 

História, os conceitos não falam por si. Por isso que o PPC, ao destacar, dentre outros, a 

obrigação com a construção do cidadão, buscamos edificar o sujeito de direitos, ou seja, um 

agente na transformação do meio em que se insere, incluindo aí a própria Universidade e, por 

extensão, a sociedade. Acreditamos na formação de um cidadão que não se veja na dicotomia 

indivíduo-sociedade.  Portanto, superar os antigos postulados do PPC que se criou em 2004, e 

que, portanto atendia aquelas demandas, é nosso compromisso. Vivemos outro tempo.  

A realidade que se volta cada vez mais para os interesses de mercado, interesses esses 

que colocam em xeque a autonomia Universitária e propõem a inserção dos setores privados 

junto às ações educativas em todos os níveis de ensino. Dessa tensão, aspiramos um PPC que 

apregoe acadêmicos como sujeitos de direitos comprometidos com a desconstrução dos 

interesses de mercado, sujeitos de uma luta, mesmo que em pé de desigualdade, contra os 

apelos mercadológicos da profissão: um sujeito de direito e, portanto, ávido por viver em um 

Estado democrático de direito. Portanto, sujeito que lutará por fazer da Universidade em que 
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estuda um espaço também democrático e plural.  Legitimar a democracia e os direitos humanos 

de forma muito clara.  

É, portanto, de uma identidade que estamos tratando, e é sobre ela que reside a nova 

proposta de PPC do curso de história que estamos colocando a público. Por fim, é no conjugado 

entre o processo de internacionalização dos direitos humanos e da nova concepção de cidadania 

já introduzida pela Constituição Federal de 1988 que tratará o novo PPC. Buscar delinear qual 

o papel do curso de História que se enreda na trama de uma recém-nascida Universidade e por 

consequência da educação no ensino superior em relação aos direitos humanos, e quais as 

maneiras de se delinear, de forma sólida, além dos princípios éticos que nos cercam, uma 

verdadeira cultura de direitos humanos no meio acadêmico e, por consequência, na sociedade 

é, portanto, nossa provocação.    

A mudança se faz necessária a fim de impulsionar os princípios da isonomia e da 

tolerância e de ações efetivas contra o racismo, o sexismo, a homofobia, a lesbofobia, a 

transfobia, a xenofobia e qualquer outra forma de ataque à dignidade da pessoa humana, 

conforme disposto pela Conferência de Durban em 2001.4 Temas da nossa realidade social e 

que perfilham os bancos escolares, espaços esses em que os futuros profissionais da educação 

formados pelo Curso de História do Campus de Paranaguá estarão inseridos e nos quais 

deverão enfrentar tais temas sem perder de vista referenciais teóricos apropriados.   

Um curso costurado por essas questões, visando à formação de professores -

pesquisadores e, portanto, sujeitos capazes de operar com consciência crítica as ações da 

sociedade e do Estado, auxilia no desenvolvimento da capacidade dos acadêmicos pensarem 

para ‘além da curva’. Formar professores pensantes e alimentar as práticas da laicidade, da 

produção de saberes pedagógicos-científicos, ou seja, desse novo profissional do ensino de 

história.  

Estamos, portanto, buscando a formação de educadores do ensino de história que 

tenham a capacidade de operar os conteúdos como historiadores que de fato são, pois a 

Universidade é ‘campo de saber científico’, ‘lugar social’ e de ‘luta em prol da equidade de 

gênero’, ‘espaço democrático e de direitos’, ‘espaço que trilha fileiras contra os racismos’, 

 
4 Declaração e Programa de Ação adotados na III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 

Discriminação Racial, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. Africa do Sul, 
Durban, 2001, p. 1-71. 
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enfim, espaço do fazer pedagógico comprometido com o coletivo das demandas que 

apresentamos.  

Em função disso, um novo PPC para o curso de História da Universidade Estadual do 

Paraná - Campus Paranaguá se faz necessário, ou seja, a partir de um mirante temporal que 

anuncie as inquietações contemporâneas do nosso campo e que expresse o que estamos falando 

do nosso lugar, embora permeados, ao mesmo tempo, por diferentes visões de mundo, leituras 

e interpretações do que seja História. O Colegiado de História da UNESPAR - Campus de 

Paranaguá assumiu, dessa forma, a responsabilidade de refletir sobre o desafio de fomentar, na 

formação do professor-pesquisador um padrão mais exigente de competência teórica e 

profissional, que evitasse as limitações e as inconsistências da antiga formação dos educandos 

como sujeitos que aprendem e professores como sujeitos que ensinam’.  

A política de responsabilidade social na UNESPAR baseia-se no conceito de 

“instituição pública, gratuita e de qualidade, cuja identidade se caracteriza pelo compromisso 

social, os valores da liberdade, justiça social, cidadania, educação, identidade, 

responsabilidade, integração, pluralidade e ética buscando um planejamento de ações com 

vistas à promoção da inclusão social, desenvolvimento humano, social e integral,  

desenvolvimento econômico, respeito ao meio ambiente e à cultura”. (PPI-UNESPAR, 2012, 

p. 13-14).  

Além dessas questões é urgente que tracemos um novo PPC a fim de atender as 

prescrições da LEI Nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, lei que  alterou  a LDB (Lei Diretrizes 

e Bases) e instituiu a obrigatoriedade do ensino da História da África, dos africanos e da 

Cultura Afro-Brasileira no currículo escolar do ensino fundamental e médio. Essa decisão 

visava corrigir uma dívida histórica em relação aos negros como sujeitos criadores e 

construtores da formação da sociedade brasileira. Essa diretriz, já estabelecia o ensino como 

prática que deveria se pautar em três princípios: consciência política e histórica da diversidade; 

fortalecimento de identidades e de direitos; ações educativas de combate ao racismo e às 

discriminações. Tais princípios, infelizmente ainda não encontravam desdobramentos no PPC 

formulado em 2004 do curso de História sendo uma bandeira que deve ser empunhada agora 

pelo curso de História da UNESPAR -  Campus de Paranaguá.  

Se por um lado a LEI 10.639 sancionada em 2003 instituiu o ensino da Cultura e 

História Afro-Brasileiras e Africanas, por outro, a lei 11.645/08 regulamentou a 
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obrigatoriedade do Ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Indígena em todos os níveis 

de ensino. Portanto, a fim de dar conta do que destaca essa legislação, enfim, visando a 

historicidade e a legitimidade de negros e indígenas através do estudo da história da África e 

dos africanos, da luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, da cultura negra e indígena 

brasileira e esses como agentes da identidade brasileira é que se faz pertinente reformular o 

PPC do curso de história da UNESPAR – Campus de Paranaguá atualmente vigente.  

Entretanto, constatamos ainda a fragilidade do PPC no que se refere aos subsídios 

teóricos e práticos que realmente favoreçam à formação de professores para trabalhar outra 

demanda contemporânea importantíssima. Referimo-nos à Educação Ambiental na educação 

básica, que possa assumir uma postura teórico-prática de fato, transformadora.  

A Educação Ambiental que possa fornecer instrumentos para a coletividade ampliar 

discussões, o controle social e a conscientização das ações em relação às questões ambientais 

Fica, portanto, evidente a necessidade de uma revisão da abordagem das questões ambientais, 

nas universidades focadas principalmente na formação de professores com vistas a atend er as 

atuais exigências que se colocam para essa área da educação.5  

Na esteira dessa preocupação de uma nova prática pedagógica, outro desafio é 

constituir um Curso de História atento ao ambiente cultural no qual se insere e para tanto um 

dos desafios é tecer práticas pedagógicas costuradas pelo conceito de educação patrimonial, 

um instrumento e uma metodologia de conhecimento da cultura, que incentiva a leitura do 

mundo que nos cerca, de nossas relações com nosso ambiente. Ou como define o IPHAN 

(2014): “a Educação Patrimonial constitui-se de todos os processos educativos formais e não 

formais que têm como foco o Patrimônio Cultural, apropriado socialmente como recurso para 

a compreensão sócio-histórica das referências culturais em todas as suas manifestações, a fim 

de colaborar para seu reconhecimento, sua valorização e preservação. Considera ainda que os 

processos educativos devem primar pela construção coletiva e democrática do conhecimento, 

por meio do diálogo permanente entre os agentes culturais e sociais e pela participação efetiva 

 
5 BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: História e 
Geografia. 2.ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2000. 
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das comunidades detentoras e produtoras das referências culturais, onde convivem diversas 

noções de Patrimônio Cultural.”6 

 Portanto, permeado por essas proposições que dizem respeito aos desafios 

pedagógicos, o novo PPC caminha no sentido de rever, ampliar e inovar no campo da gestão 

do saber, articulação essa, que engloba, ainda, a inerência do compromisso social da 

UNESPAR”. ( PPI-UNESPAR, 2012, p. 19).   

 
 
 
CONCEPÇÃO, FINALIDADES E OBJETIVOS 

✓ Fundamentação teórica e princípios norteadores do curso, da formação profissional; 
✓ Binômio teoria-prática, considerar os princípios gerais e finalidades expressas no PDI e PPI; 
✓ Contemplar neste item, de maneira explícita, as demandas efetivas de natureza econômica, 

social, cultural, política e ambiental da região na qual o curso está sendo ofertado; 
✓ Nos objetivos específicos, descrever os objetivos baseados nas ênfases que diferenciam os 

cursos nos diversos campi – se houver. 
 

A formação de professores de história em diferentes épocas e lugares esteve marcada 

pelas finalidades da educação e do ensino. Os cursos de história no país tem sua trajetória 

marcada por um tempo e lugar específicos. Nos anos 1930 e 40 os pressupostos que marcavam 

a prática dos saberes na época concebida como modelo tecnicista de formação de professores. 

Padrão esse, fundado na concepção de que a finalidade do ensino consistia na transmissão de 

conhecimentos. Cabia ao acadêmico, um papel passivo junto aos saberes que lhe era 

transmitido.  

A reforma universitária de 1968 concorreu para o aprofundamento de tal pratica 

modelar. O isolamento entre teoria e prática materializava-se na constituição de espaços 

separados: um para a formação teórica na área disciplinar e outro para a formação pedagógica, 

onde a oferta de disciplinas de práticas de ensino (Estágios) ficava a cargo das faculdades ou 

departamento de educação/pedagogia. Tratava-se do chamado modelo “3+1”, conforme 

postulado por Cerri (2013). Esse consistia em três anos de estudos teóricos dedicados à  área 

 

6 Citação extraída da página Institucional do IPHAN. In: http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/343. Acessado 

em Agosto de 2016. Destaco que as diretrizes que trata a citação  foram consolidadas nos seguintes 

documentos: Carta de Nova Olinda (2009), I Fórum Nacional do Patrimônio Cultural (2009) e Documento do II 

Encontro Nacional de Educação Patrimonial  (2011).  

 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/343


 

11 
 

específica acrescido de um ano de formação pedagógica, ao final dos quais o estudante deveria 

estar apto ao enfrentamento da sala de aula. Tal padrão, ao estabelecer a distinção entre 

licenciatura e bacharelado, asseverava a dicotomia ensino e a pesquisa nas universidades e por 

sua vez, também na formação de professores. 

Assim, academicamente nasciam os licenciados em história. Grupo cuja formação 

estritamente técnica/pedagógica não lhe permitia o diálogo historiográfico e o conhecimento 

teórico - conceitual necessário ao ensino escolar. Os bacharéis, por sua vez, consistiam em um 

grupo seleto, ou seja, sujeitos aparelhados para a produção do conhecimento. A esse grupo 

cabia então a investigação, a análise, a problematização das fontes e enfim, a escrita da história.  

Por sua vez, disciplinas, tais como a didática da história definia-se fora dos estudos 

históricos, já que ministrados por profissionais da área pedagógica. A essa disciplina 

acadêmica, coubera nesse contexto, o estatuto de uma disciplina voltada para as chamadas 

técnicas pedagógicas. Contudo, desde a década de 1930, os debates acerca da inclusão da 

pesquisa no campo da formação de professores já eram recorrentes. Contudo, somente a partir 

dos anos 1960 e 1970 é que emergem estudos que apontavam para a superação da dicotomia 

ensino-pesquisa, modelo esse que instaurava dada racionalidade técnica na formação de 

professores. Nesse contexto, as pesquisas desenvolvidas por Lawrence Stenhouse e John 

Elliott acabaram por desencadear um movimento que apregoa ‘professores como 

pesquisadores’, em oposição àquelas visões anteriores. (PEREIRA, 2001). 

 Após a ditadura civil-militar, as transformações processadas no ensino de história 

somaram-se às mudanças historiográficas, às novas concepções sobre a formação docente e os 

saberes escolares e à nova regulamentação dos sistemas educativos que incidiu diretamente 

nos conteúdos, objetivos e métodos de ensino. A publicação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (1996), dos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997-1998) e das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica (2002) 

estimularam discussões na Universidade Pública sobre a necessidade de reformulação e 

flexibilização da formação docente, visando assim o aprimoramento da formação docente.  

As novas concepções pedagógicas acrescidas das novas exigências curriculares 

propalava um ensino de história que viesse a contribuir na formação de sujeitos críticos 

transformadores da realidade. Agentes na solução de problemas de sua comunidade, na luta 

pela valorização do patrimônio sociocultural próprio e de outros povos, no respeito às 
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diferenças culturais, visando evitar qualquer tipo de discriminação e exclusão social, eis o 

perfil do novo profissional da educação propalado pela política governamental da época.  

(BRASIL, 1998). 

Nesse enredo, os anos 1990 colocaram na mesa a preocupação com a cidadania, 

expressa nos Parâmetros Curriculares Nacionais, vincada pela convicção de que o indivíduo 

deve se compreender como sujeito atuante nos processos políticos, em todos os níveis de ação 

social e de governo. A existência dessa preocupação evidencia tanto a estranheza e o 

distanciamento de grande parte da sociedade brasileira em relação à democracia, quanto o fato 

de que tal princípio ainda merece ser legitimado. De lá para cá assistimos mudanças na 

sociedade brasileira, ao passo que as propostas educacionais se mantém as voltas com a 

promoção da consciência, dos direitos e da participação política.  

Destarte, enquanto os Parâmetros Curriculares Nacionais preconizam consciência, 

direitos e participação política, estes são solapados pela violência que o Estado brasileiro, e 

também de setores neoliberais que promovem discursos em prol da falência da educação 

pública ameaçando esse direito constitucional a pouco conquistado em nossa história recente. 

Essa situação paradoxal faz que o aprimoramento da democracia no Brasil dependa, por um 

lado, de maior persistência no tempo e, de outro, do atendimento de muitas necessidades 

sociais, decorrentes, por exemplo, da imensa desigualdade e da extrema concentração de renda. 

Entre essas necessidades figura, também, uma necessária pedagogia democrática e 

democratizadora do Estado e da sociedade, indutora de valores e comportamentos e que lhes 

dê consistência e robustez histórica. 

A percepção e a compreensão dessas dificuldades que insistem em obstaculizar as 

mudanças sociais, necessárias ao enraizamento da democracia no Brasil, necessitam ser 

alcançadas por pensamentos e práticas críticas, persistentes e rigorosas. Construir um novo 

PPC é indagar a respeito dos limites e das possibilidades da cidadania e da democracia no 

Brasil e submeter a uma rigorosa apreciação crítica a formação dos futuros professores–

pesquisadores. Fazer do Curso de História da UNESPAR – Campus de Paranguá um 

empreendimento renovador e que se efetive na teia do tripé ensino-pesquisa-extensão que 

sedimenta a Universidade.  

Ou seja, novas demandas para a cidadania, do sujeito pensante e participativo, que 

confere aos estudantes e, também, aos professores, uma posição ativa, reflexiva, dialógica e 
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produtiva diante dos conhecimentos a serem apreendidos na escola, foram as questões 

propositivas daquelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 

Educação Básica (CNE, 2002). No Brasil, essa proposta de formação é recente, e podemos 

dizer que ainda está em processo. Da mesma forma, ainda caminhamos para a legitimação de 

ações educativas que realmente façam a diferença, que permitam aos acadêmicos o 

pensamento crítico, valendo-se de uma sólida formação, pretendemos esse professor-

pesquisador como agente empoderado por uma base historiográfica e conceitual sólida, forjada 

em um ambiente acadêmico plural, democrático e laico.   

Tais princípios pressupõem professores que se constroem em pesquisadores por uma 

prática que nasce de ‘um lugar’ específico que é o campo da história. Os professores, são 

agentes de criação inseridos em um campo e, portanto, lugar, conforme os postulados de 

Certeau e Bourdieu. Esses sujeitos criativos sistematizam novas ações educativas, recriando, 

assim, os conteúdos do ensino, como sendo o produto de um discurso histórico e não a 

totalidade da verdade. Entendendo os conteúdos como narrativas historiográficas e suas ações 

como práticas sociais engendradas em meio às regras do campo historiográfico, concorrem 

assim, para a desnaturalização das verdades inseridas nos livros didáticos, por exemplo. Nesse 

movimento, pretendemos um profissional da educação forjado pelo conceito de “professor 

pesquisador” e “professor reflexivo” que compreenda e atue na fabricação dos saberes 

históricos do nosso tempo presente.  

É, portanto, com base no coletivo das colocações até aqui destacadas e também com 

base na concepção de que a Universidade é ‘campo de saber científico’, ‘espaço democrático 

e de direitos, ‘lugar para a luta em prol da equidade de gênero’, ‘ambiente de ‘laicidade’, de 

‘combate aos racismos´, e locus de identidades plurais e portanto de legitimidade aos direitos 

humanos que o Colegiado propõe revisar o PPC para esse coletivo de  bandeiras – sempre 

políticas -  da contemporaneidade.  

Foi ainda no bojo das prescrições da LDB e dos PCN’s, que o Projeto Político 

Pedagógico do curso de Licenciatura em História da UNESPAR - Campus de Paranaguá se 

reformula com o compromisso de formar professores-pesquisadores para atuação em uma 

escola voltada para formação de cidadãos plurais e, portanto, como sujeito de direitos como 

porta de entrada para o fortalecimento e a qualificação da universidade pública como núcleo 

dinâmico de reflexão crítica, de pesquisa e de atuação na comunidade.  
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O Campus de Paranaguá, unidade que abriga o curso de história que apresentamos, se  

insere em uma região geográfica que  congrega 7 municípios do litoral paranaense e conta com 

uma população de 256.933 habitantes. Antonina, Guaratuba, Guaraqueçaba, Matinhos, 

Morretes, Paranaguá e Pontal do Paraná, compreendem o coletivo dessa municipalidade, a qual 

tem como principais fontes econômicas as atividades portuárias, praiano-turísticas, agricultura 

e pesca. No que tange ao Município de Paranaguá, destacam-se aquelas atividades ligadas ao 

Porto. (IPARDES, 2015).Na área da educação, o litoral paranaense possui 86.175 matrículas 

nas escolas públicas e apenas 7.156 em escolas particulares, esses dados mostram que a grande 

maioria da população que vive no litoral paranaense depende exclusivamente do ensino 

público. (DENARDIN, et. all, 2012). Segundo a base de dados censitária, o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) dos sete municípios que compõem o litoral paranaense são 

os menores do Estado. Para termos clareza das dimensões intervencionistas quer seja no 

ensino, na pesquisa ou nas ações extencionistas é fundamental que reconheçamos esse fato.  

Essa marca de sociedade não pode ser ignorada, pois ao mesmo tempo em que nos dá 

o limite geográfico, dá também a dimensão das novas ações educativas a serem empreendidas 

nesse novo PPC. A Universidade e o Curso de História da UNESPAR - Campus de Paranaguá 

deverá assumir que é parte dessa realidade e que nela deve intervir.  

É indiscutível que se lance no enfrentamento dessa realidade com ações visando o 

empoderamento de sua coletividade. Para tanto, o curso de história deve caminhar na direção 

das demandas sociais de seu território litorâneo. Para tanto, na esteira do PPI da UNESPAR, o 

PPC assume uma perspectiva que abriga a realidade da classe trabalhadora, a multiplicidade 

das necessidades sociais e as múltiplas identidades que perfilham seus sete municípios de 

abrangência. Para tanto, a aproximação com as realidades escolares e das comunidades local e 

regional, devem ter no PPC o encontro para o desenvolvimento de projetos educativos 

vinculados às demandas sociais da coletividade envolvida na área de abrangência do Curso de 

História da UNESPAR - Campus de Paranaguá.  

O acesso e a permanência dos estudantes no ensino superior dependem de vários 

fatores. Em primeiro lugar, depende de uma política pública consistente que garanta o 

transporte escolar gratuito, especialmente para os alunos que se deslocam de outros municípios 

da região para o município de Paranaguá. Hoje esse transporte depende da boa vontade das 

Câmaras Municipais e das Prefeituras da região e a UNESPAR – Campus de Paranaguá está 
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em constante diálogo com essas prefeituras para que haja continuidade no serviço de 

transporte, porém a continuidade do serviço sempre é colocada em questão, gerando apreensão 

nos alunos que dele dependem. 

Outra questão fundamental para garantir a permanência dos estudantes no ensino 

superior é a existência de um restaurante universitário que garanta refeições balanceadas a um 

preço subsidiado. Embora seja uma reivindicação antiga, infelizmente o Campus de Paranaguá 

não conta com um restaurante universitário. Também se faz necessário um programa 

consistente de moradia estudantil, pois com o acesso à UNESPAR pelo ENEM, muitos 

estudantes de regiões distantes se veem obrigados a arcar com os custos proibitivos de moradia, 

o que acaba contribuindo para a evasão.  

Dentre as ações voltadas ao acesso e permanência dos estudantes no ensino superior 

considerando o público atendido pela Unespar ser majoritariamente de alunos trabalhadores 

podemos destacar as seguintes ações do Curso de História da UNESPAR – Campus de 

Paranaguá:  

1) Eliminação das aulas aos sábados, pois muitos alunos trabalham nos sábados e não podem  

frequentar, esse fato tem contribuído para o aumento da evasão. Assim, as aulas serão 

ministradas apenas no período noturno durante a semana e, as aulas que, por ventura, ficarem 

lotadas nos sábados, serão as aulas de campo que já são feitas nos domingos.  

2) Incentivo ao desenvolvimento de projetos de Iniciação Científica, Iniciação á Docência e 

Extensão com bolsas, que ajudem a manter os alunos no Curso.  

3) Incentivo ao Programa de Monitoria Acadêmica no máximo de disciplinas, com ênfase 

naquelas disciplinas que o Colegiado do Curso de História da UNESPAR – Campus de 

Paranaguá entender mais necessário.  

Como parte desse processo coletivo de pensar a prática docente, acreditamos na 

viabilidade e necessidade de inserir reflexões acerca das diversidades culturais, 

compreendendo que as formas de fabricações do meio social, político e econômico são 

processos sociais que se engendram em meio a tensões e conflitos. Do mesmo modo visamos 

às questões étnico-raciais, dialogando com as diferentes práticas culturais, ou seja, crenças, 

hábitos, costumes, valores diversos e díspares da realidade cada vez mais dinâmica e fluida. 
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Ao abordar tais temáticas com vistas à compreensão de seus processos constitutivos visamos 

fomentar a prática da tolerância e alteridade entre a coletividade acadêmica.  

Para maior dinamização desse entrecruzamento, propõe-se a organização de uma 

matriz curricular flexível que atenda às novas tendências historiográficas, o enfrentamento do 

multifacetado mercado de trabalho e à profissionalização do professor-pesquisador, sujeito a 

quem se dirige o curso.  

É, pois, necessário engendrar a articulação entre o ensino-pesquisa-extensão, implantar 

um processo de trabalho que leve à criação, consolidação e desenvolvimento de linhas de 

pesquisa e extensão, tendo em vista a dinâmica social em que o curso se insere: população 

litorânea trabalhadora e plural. Definir-se-ão, também, conteúdos com respectivas 

metodologias adequadas à nova matriz curricular, às novas disciplinas de ordem legal e aos 

pressupostos da essencial integração ensino-pesquisa-extensão.  

Com esses e os demais expedientes acima destacados pretendemos eliminar a falaciosa 

separação entre licenciatura e bacharelado; a Universidade deve formar o professor/historiador 

capaz de atuar em todo e qualquer campo em que o conhecimento de História deva ser aplicado, 

elaborado e reelaborado; conforme a necessária de superação da distância entre ensino, 

pesquisa e extensão, coerente com um novo perfil do curso que se quer e com a inerente ligação 

entre o saber e o ser plural que se desdobra na ligação entre o conhecer e agir, teoria e prática, 

discursos históricos (conteúdos) e técnicas.  

A “prática como componente curricular” deve, portanto ser contemplada no rol das 

disciplinas como porta de entrada para a pesquisa com fontes históricas, materiais didáticos e 

práticas de ensino de história. A pesquisa em arquivos históricos, o levantamento e análise de 

documentos históricos, a criação de sites/acervos/museus/repositórios digitais, a análise de 

livros didáticos, a observação de aulas de história na Educação Básica e a elaboração de planos 

de aula e materiais didáticos são atividades que pretendemos desenvolver no âmbito das 

disciplinas em prol da formação de professores-pesquisadores capazes de produzir 

conhecimentos históricos (acadêmicos e escolares) e também problematizar os processos de 

ensino e difusão dos discursos históricos na sociedade.   

Da mesma forma, além da “prática como componente curricular”, presente no 

programa das disciplinas do curso de graduação história da UNESPAR - Campus Paranaguá, 
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o Conselho Nacional de Educação (CNE, 2015) estabeleceu normas para o Estágio 

supervisionado.  

Diante das demandas de nosso tempo presente, portanto, visamos à implantação de 

processos de criação de saberes e, que esses saberes, levem à criação, consolidação e 

desenvolvimento de atuação na extensão universitária;  a criação de linhas de pesquisa, 

voltadas para as demandas regionais sem perder de vista é claro,  a  história do próprio 

pesquisador. Desse modo, o novo PPC propõe um novo currículo que corresponde ao que as 

Diretrizes estabelecem como a “prática como componente curricular”. 

 

Objetivos: 

Visando a formação dos profissionais do ensino de história comprometidos com um 

projeto político, pedagógico e ético que contribua para a consolidação de uma nação soberana, 

democrática, justa, inclusiva e que promova a emancipação dos indivíduos e grupos sociais, 

atenta ao reconhecimento e à valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda forma de 

discriminação, (RESOLUÇÃO Nº 2, DE 1º DE JULHO DE 2015), o Curso de História da 

Universidade Estadual do Paraná, UNESPAR - Campus de Paranaguá tem como objetivos:   

 

• Desenvolver o professor-pesquisador, sujeito forjado pela articulação entre a teoria e a 

prática fundado, portanto no domínio dos conhecimentos científicos e didáticos, contemplando 

a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

 

• Formar o professor-pesquisador, como trabalhador da educação e profissional da 

história com condições de desenvolver habilidades para trabalhar com as mais variadas fontes 

documentais (textuais, iconográficas, cartográficas, audiovisuais, etc.), sejam como objetos de 

pesquisa histórica ou como recursos didáticos escolares; 

 

• Constituir o professor-pesquisador como sujeito que conhece as interpretações 

historiográficas das chamadas escolas historiográficas, de modo a interpretar os discursos no 

interior das narrativas históricas e pedagógicas como uma narrativa historiográfica enredada 

na teia própria de sua temporalidade;  
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• Trabalhar em prol do desenvolvimento de um professor-pesquisador que transite  pelas 

fronteiras entre a História e outras áreas do conhecimento construindo uma prática 

transdisciplinar; 

 

• Desenvolver a produção do conhecimento e sua difusão nos espaços acadêmicos, mas 

também em Instituições de ensino, em órgãos de preservação de documentos e no 

desenvolvimento de políticas e projetos de gestão do patrimônio cultural, possibilitando 

múltiplas formações em formas de extensão universitária que caracterizam a formação desse 

profissional, o professor-pesquisador; 

 

• Convergir para a formação do professor-pesquisador como aquele que reconhece que 

as manifestações culturais como um universo de atividades representativas da vida social e 

econômica da comunidade, não apenas no que se refere às tradições, como também às formas 

de incorporação, interpretação e recriação de padrões de comportamento. 

 
 
 
METODOLOGIA DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

✓ Discorrer sobre a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e sua implantação no 
curso;  

✓ Especificar as metodologias de ensino e os procedimentos metodológicos, em consonância 
com os fundamentos teóricos apresentados; 

✓ Conceituar o que o curso entenderá como atividades práticas como componente curricular, 
bem como atividades extensionistas. 
 

Um dos importantes componentes que norteiam essa reformulação considera como 

essencial a superação da dicotomia ensino-pesquisa e ensino-extensão, noção clássica que 

parte da separação tida como intrínseca entre o professor que trabalha em sala de aula, o 

pesquisador que mergulha em livros, documentos, arquivos (bacharel) e do extensionista 

envolvido com a comunidade; a falta de entrosamento entre os três níveis de ensino, através 

da adequação dos conteúdos das disciplinas a um novo profissional de História. Deste modo, 

a nova proposta assume um modo peculiar ao articular tais conteúdos com a produção 

historiográfica e com os múltiplos diálogos que a história estabelece com outras ciências. 



 

19 
 

Com efeito, a concepção de ensino superior disposta no artigo 207 da Constituição 

Federal, “as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão”, consagra uma luta histórica dos movimentos sociais (de educadores, de docentes, 

da comunidade científica, de estudantes e da sociedade civil organizada em geral) em defesa 

da liberdade acadêmica e de autogestão (Catani e Oliveira, 2002, p. 78)  

Tão logo aprovada Carta Constitucional de 1988, no entanto, inúmeras foram as 

tentativas de retirar o art. 207, através de emendas constitucionais, uma vez que o padrão de 

qualidade exigido por este artigo feria interesses políticos e econômicos tanto dos setores 

públicos como privados. Embora frustradas essas tentativas, a Lei de diretrizes e Bases da 

Educação, já estabelecia no ano de 1996 a bandeira da indissociabilidade ensino-pesquisa-

extensão como pressuposto básico para uma nova dimensão de currículo, cuja flexibilização 

surge como uma necessidade.  

Por sua vez, o debate sobre a importância da flexibilização curricular no âmbito da 

Educação Superior tem importantes referências. Dentre elas, a análise sobre a dimensão que 

assumem os currículos, pressupondo o emprego de uma dinâmica flexível, na qual a 

interdisciplinaridade e a participação do estudante são fundamentais para a construção da 

formação crítica e investigativa, contribuindo para a melhoria das condições de vida da 

população brasileira e para a conquista da cidadania plena (Art. 53 / LDB – 1996). Destarte; 

uma nova estrutura curricular que abandone as práticas vigentes de caráter instrucionista, o 

número excessivo de créditos e de disciplinas encadeadas deve ser enfrentado de frente a fim 

de levar a cabo não só as prescrições da referida lei, mas também para contemplar as 

problemáticas de nosso tempo presente.  

É fato que além da definição do conceito de extensão, a flexibilização curricular já era 

um tema de discussão, no tocante à inserção dos estágios curriculares como atividade 

extensionista (MEC/SESu, 2006, p. 22 ). Essa questão não pode ser omitida no novo processo 

de criação do Projeto Pedagógico para o curso de História da UNESPAR - Campus Paranaguá 

posto que,  ensino, pesquisa e extensão, em  sua dimensão utópica, temporal e histórica, tem 

um papel enorme enquanto horizonte que nos move em direção a um projeto de Instituição 

socialmente referenciada, podendo constituir-se em instrumento teórico e político a orientação 

da prática social, na busca pela emancipação da sociedade e da universidade atual. 
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A legislação federal estabelece um conjunto de componentes curriculares fixos, mas, 

ao mesmo tempo possibilita a inserção de outros, com caráter optativo, que podem ser 

desdobrados em disciplinas, compondo o currículo pleno. Assim sendo, a estrutura curricular 

prevê o ordenamento da matriz em disciplinas obrigatórias e tópicos especiais. Estes tratam de 

temas a serem ofertados segundo as linhas e projetos de pesquisa, os quais se veiculam aos 

docentes do Colegiado do Curso de História da UNESPAR, Campus de Paranaguá, o que se 

traduz numa possibilidade de flexibilização curricular. Tal processo dar-se-á por meio de 

projetos e atividades de pesquisa, ensino e extensão, situações que permitam aos professores e 

alunos interagirem no trabalho de produção histórica. Essa estrutura pretende ainda possibilitar 

ao aluno complementar sua formação, enriquecer seu currículo com disciplinas que ele buscará 

no elenco das ofertas de outros cursos da Universidade.  

A Instituição deve assegurar que o acadêmico possa cursar disciplinas em áreas 

correlatas de modo a consolidar a interlocução com outras áreas de conhecimento. Ademais, 

como a construção da História não pressupõe, necessariamente, uma linearidade, esta proposta 

também se pauta por indicar que algumas disciplinas sejam ofertadas com pré - requisitos. 

Os conteúdos básicos e complementares do curso de História da Universidade 

Estadual do Paraná, UNESPAR - Campus de Paranaguá observando as diretrizes curriculares 

propostas pelo Ministério da Educação, os interesses da Instituição, os critérios de 

flexibilização curricular e a necessidade da formação do professor-pesquisador que se organiza 

em torno de: 

a) Conteúdos histórico/historiográficos e práticas de ensino-pesquisa, sob diferentes matizes e 

concepções teórico-metodológicas, tem seus recortes preservando as especialidades 

constitutivas do saber histórico e estimulando, simultaneamente, a produção e a difusão do 

conhecimento. 

b) Conteúdos que permitam tratamento especializado e maior verticalidade na abordagem dos 

temas, resguardadas as especificidades de cada saber e os diálogos com o campo da história. 

c) Conteúdos complementares que forneçam instrumentação, permitindo o atendimento de 

demandas sociais dos profissionais da área, apresentados em forma de programas, semanas 

de estudos, tópicos especiais, projetos extensionistas integrados às disciplinas, grupos de 

estudos, dentre outras.  
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Fica previsto, caso haja necessidade e a possibilidade de utilização do sistema de 

ensino a distância de até 20% de carga horária de cada disciplina, do total previsto. Tal carga 

horária será ministrada via sistema Moodle, ou plataformas afins, desde que vinculada à 

disciplina ofertada na grade curricular, obedecendo à regulamentação do curso. 

Embora haja o interesse dos professores do Curso de História da UNESPAR - Campus 

de Paranaguá em oferecer disciplinas na modalidade à distância, não há como  garantir, desde 

já, o oferecimento de carga horária na modalidade à distância, pois a implementação dessa 

modalidade ainda esbarra em algumas deficiências de infraestrutura, tal como o fato de muitos 

alunos não contarem com acesso à internet de banda larga em suas residências e também não 

haver acesso constante e seguro a uma rede de internet sem fio no Campus de Paranaguá. Além 

disso, os laboratórios de informática contam com poucos terminais de computadores para a 

quantidade de alunos do Campus. Assim sendo, o oferecimento de carga horária na modalidade 

à distância fica previsto no PPC e necessariamente condicionado à existência de infraestrutura 

para sua viabilização. Em havendo a infraestrutura, o curso poderá oferecer em uma disciplina 

de carga horária anual de 72 horas, um total de carga horária de 14 horas na modalidade â 

distância e 28 horas nas disciplinas de 144 horas anuais. 

A curricularização da extensão tem sido um tema a ser discutido e resolvido no interior 

do processo de reestruturação dos cursos da UNESPAR. O princípio da indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão está previsto no art. 207 da Constituição Federal de 1988. 

Desde então, uma série de documentos oficiais tem retomado essa questão, tais como a 

concepção de currículo estabelecida na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal nº 

9.364/1996) e a Meta 12.7 do Plano Nacional de Educação(Anexo da Lei Nº 13.005 de 25 de 

junho de 2014), que estabelece: “assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de 

créditos curriculares exigidos para a graduação em programas e projetos de extensão 

universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social”. 

Um desafio a ser enfrentado é o problema da creditação da extensão no currículo dos cursos. 

É possível tomar os documentos acima como âncoras legais para estabelecer a creditação da 

extensão no currículo dos cursos da UNESPAR.  

As Diretrizes da Política Nacional de Extensão estabelecida pelo Fórum de Pró-

Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras (FORPROEX, 2012), procuram 

direcionar os esforços para o fortalecimento da extensão nas universidades públicas brasileiras. 
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São cinco diretrizes: 1. Impacto e transformação social; 2. Interação dialógica; 

3.Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade; 4. Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-

Extensão; 5. Impacto na formação do estudante: “a participação dos estudantes nas ações de 

Extensão Universitária deve estar sustentada em iniciativas que viabilizem a flexibilização 

curricular e a integralização dos créditos logrados nas ações de Extensão Universitária." 

(FORPROEX, 2012, p. 19) 

Por  “creditação” denomina-se o processo de inserção formal das atividades de 

Extensão no Projeto Pedagógico do Curso de História no Campus de Paranaguá. O processo 

de institucionalização da Extensão universitária inclui a “creditação”, entendida como créditos 

de Extensão que integralizarão o currículo do Curso de graduação em História, através do 

desenvolvimento de programas, projetos, cursos e organização de eventos, oferta de disciplinas 

como “Iniciação à Extensão Universitária” e “Metodologias de Extensão Universitária”. Nesse 

sentido, procura-se incluir nos projetos pedagógicos de curso os créditos de extensão, 

disciplinas livres, marcadas pela interdisciplinaridade e acompanhadas de ações de extensão 

ou de inserção, na carga horária de atividades complementares, de ações de extensão, 

procurando encontrar caminhos para a curricularização da extensão, como forma de assegurar 

na formação profissional o comprometimento com a cidadania e da relevância social da 

universidade. 

As ações extensionistas do Curso de História do Campus de Paranaguá levarão em 

conta a realidade social na qual a Instituição está inserida como forma de  contribuir para a 

socialização das experiências em curso, avançando no diálogo e aprofundando a compreensão 

sobre a curricularização da extensão e seu significado para a formação dos estudantes da 

educação superior, garantindo, assim, o comprometimento da universidade com o 

desenvolvimento local, regional e nacional, ancorado na inclusão social e na sustentabilidade. 

 Para cumprir a legislação que obriga os cursos a terem no mínimo 10% de carga horária 

curricular em extensão até 2024, o Curso de História do Campus de Paranaguá, em um primeiro 

momento, implementará em sua grade curricular a disciplina  de metodologia da pesquisa e 

extensão, que deverá preparar os alunos para a implementação das práticas extensionistas e,  

assim, criar uma cultura extensionista e aumentar progressivamente seus percentuais 

extensionistas conforme a demanda acadêmica, até cumprir o mínimo estabelecido em lei.  
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Nesse sentido, os professores poderão incluir em seus Planos de Ensino a dedicação de 

parte da carga horária de suas disciplinas para a execução de projetos de extensão pelos alunos. 

A opção por não relacionar a prática extensionista a apenas algumas disciplinas se deve ao fato 

de haver um consenso de que todas as disciplinas tem potencial para desenvolver projetos 

extensionistas com os alunos. Os acadêmicos também poderão cumprir carga horária de 

extensão curricular em outros cursos e ou instituições de ensino, pesquisa e extensão, desde 

que seja previamente aprovada em tempo hábil estipulado pelo Colegiado do Curso de 

História. 

As metodologias de ensino e os procedimentos metodológicos do Curso de História da 

UNESPAR – Campus de Paranaguá devem estar adequados ao perfil de professor – 

pesquisador que se pretende formar. Nesse sentido, as metodologias de ensino deverão 

contemplar o constante diálogo entre a teoria e a prática, ou seja, a prática como componente 

curricular.   

As práticas de pesquisa em história e ensino de história como componente curricular 

deverão visar, tanto quanto possível, a formulação de projetos inter e multidisciplinares, nos 

quais os acadêmicos possam estabelecer tanto relações entre os conhecimentos adquiridos nas 

diversas disciplinas do Curso de História, como estabelecer relações com os acadêmicos e 

disciplinas de outros cursos da UNESPAR e também de outras Instituições de Educação Básica 

e Superior. Essa perspectiva de um ensino inter e multidisciplinar possibilita uma formação 

acadêmica ampliada e enriquecida pelas experiências e visões outras, que não somente aquelas 

do próprio curso ou disciplina. 

Os acadêmicos deverão colocar em prática os conhecimentos teóricos apreendidos em 

duas frentes principais:  

1) O treinamento na prática docente que deverá ser realizado nos estágios 

supervisionados, nos projetos, trabalhos e seminários promovidos pelos professores em suas 

respectivas disciplinas e nos eventos promovidos dentro e fora do Colegiado, possibilitando, 

sempre que possível, a  formulação de projetos inter e multidisciplinares.  

2) O treinamento da prática da pesquisa em história e ensino de história e que deverá 

ser realizada na produção de trabalhos e projetos para as diversas disciplinas do curso e na 

produção de um Trabalho de Conclusão de Curso em forma de artigo científico que deverá ser 

submetido a um processo de orientação, qualificação e finalmente defendido perante uma 
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banca de professores, possibilitando, sempre que possível, a  formulação de projetos inter e 

multidisciplinares.   

3) A curricularização da extensão dentro das disciplinas curriculares, cujos resultados 

venham a se constituir em produção de conhecimento acadêmico, possibilitando, sempre que 

possível, a  formulação de projetos inter e multidisciplinares.  

 

AVALIAÇÃO DE APRENDIZAGEM 

✓ Identificar a concepção teórica acerca do papel da avaliação de aprendizagem na formação; 
✓ Apresentar as formas de avaliação do processo de ensino e aprendizagem que nortearão os 

planos de ensino a serem elaborados anualmente. 
 

A forma de avaliação do processo de ensino e aprendizagem contemplará dois aspectos. 

O primeiro aspecto é a avaliação do processo de ensino e aprendizagem interno empreendido 

pelo próprio professor. Como o curso contempla aspectos teóricos e práticos, também os 

processos de avaliação da aprendizagem deverão contemplar os aspectos teóricos e práticos da 

aprendizagem. 

O professor responsável pela disciplina poderá lançar mão dos métodos de avaliação 

do processo de ensino e aprendizagem que julgar adequados para a respectiva disciplina, desde 

que tenha feito a devida discussão prévia com a turma do plano de ensino da disciplina que 

deverá ser apresentado aos alunos no início do ano letivo. 

Além da avaliação do processo de ensino e aprendizagem interno a cada disciplina, os 

professores que desenvolverem projetos inter e multidisciplinares, deverão proceder avaliações 

também inter e multidisciplinares, congregando no processo avaliativo as diversas questões 

relativas às disciplinas e processos de construção do conhecimento teórico e do 

desenvolvimento prático concernentes ao projeto proposto.  

O segundo aspecto da avaliação do processo de ensino e aprendizagem é a avaliação 

externa, que será contemplada pelo Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade) 

ou qualquer outro processo de avaliação externa equivalente,  o qual deverá ser objeto de 

atenção por parte do Núcleo Docente Estruturante do Curso de História.   

O acadêmico do Curso de História da UNESPAR – Campus de Paranaguá terá um 

mínimo de 04 (quatro) anos e um prazo máximo de 06 (seis) anos para integralizar o curso. 

O PPC do Curso de História da UNESPAR – Campus de Paranaguá também deverá 

estar em constante processo de avaliação e auto avaliação. A avaliação do PPC deverá ser 
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efetuada pela sua divulgação e discussão pelos acadêmicos do Curso de História. Essa 

divulgação e discussão poderá ser realizada através de enquetes com os acadêmicos e também 

através das discussões que os professores poderão realizar em suas respectivas disciplinas 

sobre o PPC do Curso de História.  

A auto avaliação será efetuada pelo Núcleo Docente Estruturante a partir das demandas 

surgidas das discussões internas de docentes e discentes. Levará em conta também as 

demandas surgidas no interior da UNESPAR colocadas pelos cursos afins através da 

PROGRAD, pelo Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e pelo Projeto Político 

Institucional (PPI). Também deverão ser consideradas as mudanças da legislação e as 

transformações teóricas e metodológicas no campo historiográfico e pedagógico. 

 
 

PERFIL DO PROFISSIONAL - FORMAÇÃO GERAL 

✓ Identificar o perfil do profissional, campo de atuação e a formação específica desejada, em 
consonância com os fundamentos teóricos e os princípios acima especificados. A estrutura 
curricular deve ser coerente com o perfil apresentado. 
 

Os princípios apresentados acima deixam claro que se pretende formar um professor – 

pesquisador, que seja capaz de superar a mera reprodução em sala de aula dos conhecimentos 

produzidos pela academia, ou seja, que também seja capaz de lançar um olhar crítico e produzir 

um conhecimento cientificamente estruturado sobre os conteúdos, métodos, técnicas e teorias 

da História, sobre suas práticas de ensino, sobre a instituição na qual exerce sua profissão, 

enfim, sobre a realidade social, política, econômica e cultural na qual ele, seus colegas, seus 

alunos e seus concidadãos estão inseridos. 

 
 

 
4. ESTRUTURA CURRICULAR – CURRÍCULO PLENO 
 

DESDOBRAMENTO DAS ÁREAS/MATÉRIAS EM DISCIPLINAS   

Área/Matéria Código Disciplinas C/H 
Semanal 
Teórica 

C/H 
Anual 
Teórica 

C/H 
Anual 

Prática 
1. Formação Geral 
(de acordo com a 
diretriz nacional) 
 
 

01 História Antiga 04 144 36 

02 História Medieval 04 144 36 

03 História Moderna 04 144 36 

04 História Contemporânea 04 144  

05 História do Brasil I 02 72 36 
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06 História do Brasil II 02 72 36 

07 História do Brasil III 02 72  

08 História do Brasil IV 02 72  

09 História do Paraná  04 144 36 

10 História da América I 02 72  

11 História da América II 02 72  

12 História da África e Cultura 
Afro-Brasileira 

02 72 36 

13 Introdução aos Estudos 
Históricos 

02 72  

14 Teoria e Metodologia da 
História I 

02 72  

15 Teoria e Metodologia da 
História II 

02 72  

16 Metodologia do Ensino de 
História 

02 72 36 

17 Memória, Identidade e 
Patrimônio Histórico 

02 72  

18 Cultura Indígena e Populações 
tradicionais 

02 72 36 

19 Leitura e Produção de Textos 
Acadêmicos  

02 72  

20 Geografia e Educação 
Ambiental 

02 72 36 

21 Geografia Humana e 
Geopolítica 

02 72 36 

22 Geografia do Brasil 02 72 36 

23 Introdução à Filosofia 02 72  
24 Antropologia Social 02 72 36 

25 Sociologia Geral 02 72  
26 Metodologia da Pesquisa e 

Extensão 
02 72  

27 Didática Geral 02 72 36 

28 Psicologia da Educação 02 72  

29 Políticas Educacionais 02 72  

Subtotal 68 2448 504 
2. Formação 
Diferenciada 
 

30 Libras 
Educação Ambiental incluída na 
ementa da Disciplina de Geografia 
e Educação Ambiental 
Educação para os Direitos 
Humanos incluída na ementa da 
Disciplina de Sociologia Geral 
Cultura Afro-Brasileira e 
Africana incluída na ementa da 

02 
- 
 
 
 
- 
 
 
- 

72  
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 Disciplina de História da África e 
Cultura Afro-Brasileira 
Educação para as Relações 
Étnico-Raciais incluída nas 
ementas das Disciplinas de 
Cultura Indígena e Populações  
Tradicionais e História da África e 
Cultura Afro-Brasileira 
Educação para Relações de 
Gênero incluída na ementa da 
Disciplina de Antropologia Social. 

 

 
 
- 
 
 
 
- 

 

 

Subtotal 02 72  

3. Disciplinas Optativas      

Optativa I 40  02 72  

Optativa II 41  02 72  
Subtotal 04 144  
Estágio e TCC 
 

42 Estágio 
Supervisionado de 
História I  

08 
 
 

200 
 
 

 

43 Estágio 
Supervisionado de 
História II 

 
08 

 

 
200 

 

 

44 Metodologia do TCC 02 72  

45 TCC - -  
Subtotal   18 472  
Atividades Acadêmicas  
Complementares 

46  - 200  

Total Geral em Horas Aula   292 3336 504 
Total Geral em Horas Relógio    2780 420 

 
ORIENTAÇÕES: As Áreas/Matérias/Disciplinas de formação básica do perfil nacional, deverão 

ser similares para os cursos afins, contemplados, sobretudo, na ementa. 

As disciplinas optativas serão definidas e oferecidas pelos colegiados anualmente, de acordo 

com a carga horária estabelecida no quadro anterior.  

O código das disciplinas poderá ser feito provisoriamente com uma numeração 

sequencial, que será depois codificada pela Secretaria Acadêmica antes do envio ao Conselho 

Estadual de Educação, quando da renovação do reconhecimento do curso. 
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5. DISTRIBUIÇÃO ANUAL / SEMESTRAL DAS DISCIPLINAS 

Código Nome da Disciplina 
Pré-requisito 

(Código) 

Carga Horária Anual 
Forma de  

Oferta 

Teórica Prática Extensão 
Sem. 
(S) 

Anual 
(A) 

1º Ano 

01 História Antiga  144 36  - X 

02 História do Brasil I  72 36  - X 

03 História da África e 

Cultura Afro-Brasileira 

 72 36  - X 

04 Introdução aos Estudos 

Históricos 

 72   - X 

05 Antropologia Social  72 36  - X 

06 Sociologia Geral  72   - X 

07 Metodologia da Pesquisa e 

Extensão 

 72   - X 

08 Psicologia da Educação  72   - X 

09 Introdução à Filosofia  72   - X 

10 Atividades Acadêmicas 

Complementares 

 50     

Subtotal 770 144  

2º Ano 

11 História Medieval  144 36  - X 

12 História do Brasil II  72 36  - X 

13 Teoria e Metodologia da 

História I 

 72   - X 

14 Leitura e Produção de 

Textos Acadêmicos 

 72   - X 

15 Cultura Indígena e 

Populações tradicionais 

 72 36  - X 

16 Geografia e Educação 

Ambiental 

 72 36  - X 

17 Didática Geral  72 36  - X 

18 Libras  72   - X 

19 Optativa I  72   - X 

20 Atividades Acadêmicas 

Complementares 

 50     

Subtotal 770 180  

3º Ano 
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21 História Moderna  144 36  - X 

22 História do Brasil III  72    X 

23 História da América I  72     

24 Teoria e Metodologia da 

História II 

 72   - X 

25 Geografia Humana e 

Geopolítica 

 72 36  - X 

26 Metodologia do Ensino de 

História  

 72 36  - X 

27 Estágio Supervisionado 

de História I 

 200   - X 

28 Memória, Identidade e 

Patrimônio Histórico 

 72   - X 

29 Metodologia do TCC 
 

 72    X 

30 Atividades Acadêmicas 
Complementares 

 50     

Subtotal 898 108  

4º Ano 

31 História Contemporânea  144    X 

32 História do Paraná  144 36   X 

33 História do Brasil IV  72    X 

34 História da América II  72    X 

35 Geografia do Brasil  72 36   X 

36 Estágio Supervisionado 
de História II 

Estágio Sup. 

História I 

200 
 

   X 

37 Optativa II  72    X 

38 Políticas Educacionais  72    X 

39 TCC Metodologia 
do TCC 

-    X 

40 Atividades Acadêmicas 
Complementares 

 50     

Subtotal 898 72 - 

CARGA HORÁRIA - HORA AULA 3.336 
Teórica  

504 

Prática 

 

- 

 CARGA HORÁRIA - HORA RELÓGIO 2.780  

Teórica 

420 

Prática 

 

- 

CARGA HORÁRIA TOTAL GERAL DO CURSO  HORA/RELÓGIO 

3.200 

HORA/AULA 

3.840 
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PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: PROJETOS INTERDISCIPLINARES DAS DISCIPLINAS QUE 

OFERECEM AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS. 

• PLANEJAMENTO DA PRÁTICA DE PESQUISA EM ENSINO DA HISTÓRIA – 1º ANO 

• PRÁTICA DE PESQUISA NO ENSINO – 2º ANO 

• ANÁLISE DE MATERIAIS DIDÁTICOS – 3º ANO 

• ELABORAÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS – 4º ANO 

OBS: Por ocasião da criação do curso colocar a numeração das disciplinas em ordem sequencial, 

após a aprovação, a Secretaria Acadêmica atribuirá códigos às disciplinas. 

 

6. EMENTÁRIO DAS DISCIPLINAS E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 

Disciplina: Introdução aos Estudos Históricos   
 
Ementa: Introdução ao estudo dos fundamentos do fazer historiográfico em suas dimensões 
conceituais e de métodos com enfoque nas tradições metodológicas do século XVII ao XIX.   
 

Bibliografia 

BENJAMIM, Walter. Sobre o conceito de Historia. In: Magia e Técnica, arte política.São Paulo: 

Brasiliense, 1994, p. 222- 232. 

BOURDÉ, Guy & MARTIN. As escolas históricas. Portugal: Publicações Europa-América, 1990. 

 
BLOCH, Marc. Apologia da História ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2002. 
 
CARR, Edward, H. Que é história? Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978. 
 
DOSSE, François. A história. Bauru, EDUSC, 2003. 
 
GADDIS, John Lewis. Paisagens da História. Como os historiadores mapeiam o passado. Rio de 

Janeiro, Campus, 2003. 

HOBSBAWN, Eric. Sobre a História. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

HOLANDA, Ségio Buarque. (org.) Ranke. São Paulo: Ática, 1979. 

LANGLOIS, CH. V,  CH. SEGNOBOIS.Introdução aos Estudos Históricos. São Paulo: Renascença, 

1946.  

LEFEBVRE, George. O nascimento da Historiografia Moderna. Lisboa: Ed. Sá da Costa, 1981.  

LE GOFF, Jacques. História e memória. Trad. Bernardo Leitão.[et. al.] 4.ed. Campinas -  São Paulo: 

Editora da Unicamp, 1996. 

MALERBA, Jurandir (org.). Lições de História. O caminho da ciência no longo século XIX. Rio de 
Janeiro: FGV, 2010.  
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MARCHINI NETO, Dirceu, NASCIMENTO, Renata Cristina de Sousa. A Idade Média. Entre a História 
e a Historiografia. Goiânia: PUC-Goiás, 2012. REIS, José Carlos. A história entre a filosofia e a 

ciência. Belo Horizonte: Autêntica, 2004. 

PROST, Antoine. Doze lições sobre a História. Belo Horizonte, Autêntica, 2008. 
 
ROJAS, Carlos Antônio Aguirre. Antimanual do mau historiador. Ou como se fazer uma boa história 
crítica? Londrina, EDUEL, 2007. 
 
SALES, Veronique (org.) Os historiadores. São Paulo, Editora da UNESP, 2011. 
 
KOSSELECK, Françoise.  História Magistra Vitae – Sobre a dissolução do topos na história 

moderna em movimento. In: KOSELLECK, R. Futuro Passado. Rio de Janeiro: Ed. PUC 

Rio/Contratempo, 2006.  

 

Disciplina: Teoria e Metodologia da História I  

Ementa:Estudo de aspectos metodológicos da escrita da história a partir das grandes tradições 
historiográficas  com enfoque a partir do século XIX até meados do século XX e suas relações 
entre o ensino e a pesquisa.    
 
Bibliografia 

CHARTIER, Roger. A Beira da Falésia. São Paulo: Companhia das Letras, 2002. 

 
CERTEAU, Michel de. A escrita da história. Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1982. 
CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano 1 Artes do Fazer. Petropolis, Vozes, 2000.  

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano 2. Morar, cozinhar. Petrópolis, Vozes, 1995. 

DOSSE, François. A História em migalhas: dos Annales à Nova História. São Paulo. Ensaio. 1992. 

Hunt, Lynn(org.) A Nova História Cultural, Trad. Jefferson Luis Camargo, São Paulo, Martins 

Fontes,1992. 

MALERBA e ROJAS (orgs). Historiografia Contemporânea em perspectiva critica. Bauru: São 

Paulo, EDUSC, 2007.   

PINSKY, Carla B. Fontes históricas. São Paulo, Contexto, 2005. 
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Disciplina: Teoria e Metodologia da História II  
 
Ementa: Estudo dos aspectos metodológicos a partir das grandes tradições historiográficas 
inauguradas a partir de meados do século XX até o estudo das perspectivas que demarcam o 
debate contemporâneo e as relações entre o ensino e a pesquisa  
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Disciplina: Memória, Identidade e Patrimônio. 
 
Ementa: A relação íntima entre memória, identidade e patrimônio histórico e cultural. O Estudo 
da memória no contexto das ciências humanas, suas relações com os processos identitários e 
tensões com os campos da história e da preservação do patrimônio cultural via indissociabilidade 
ensino, pesquisa e extensão.  
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Disciplina: Sociologia Geral 
 
Ementa: Estudo do pensamento sociológico clássico e contemporâneo a partir de seus conceitos, 
suas escolas, suas tensões e diálogos com o campo da História e dos Direitos Humanos. 
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DISCIPLINA: METODOLOGIA DA PESQUISA E EXTENSÃO 
 
Ementa: Estudos dedicados à capacitação para a realização de pesquisas científicas e de projetos 
de extensão universitária através do ensino das normas técnicas para apresentação de trabalhos 
científicos e das metodologias adequadas à pesquisa e à extensão. 
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ESTÁGIO SUPERVISIONADO DE HISTÓRIA I: O Estágio Supervisionado de História I será realizado 

em Escolas que ofereçam turmas de sexta a nona séries do Ensino Fundamental da Comunidade 

observando as seguintes Etapas: Preparação, Observação, Participação e Avaliação. 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO DE HISTÓRIA II: O Estágio Supervisionado de História II será 

realizado em Escolas que ofereçam turmas de Ensino Médio da Comunidade observando as 

seguintes Etapas: Preparação, Observação, Participação e Avaliação. 

 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DO PARANÁ   
 
Ementa: Estudo da formação Histórica do Paraná tendo como enfoque as conjunturas político-
econômicas e socioculturais, bem como o processo de formação do Estado do Paraná. 
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REALE, Miguel. Introdução à Filosofia. 4. ed., São Paulo: Saraiva, 2002. 
 
REALE, Giovanni; ANTISERI, Dario. História da Filosofia. 2. ed., São Paulo: Paulus, 2003. Volumes 
1 – 7. 
 
KANT, I. Fundamentação da Metafísica dos Costumes, SP, Editora Abril, Col. Os Pensadores, 1973. 
 
KANT, I. Textos Seletos, Petrópolis, Ed. Vozes, 1985. 
 
VÁZQUEZ, Adolfo Sanchez. Ética. 20 ed., Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
 

DISCIPLINA: POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

Ementa: Aspectos sócio-político-econômico-cultural-filosóficos das esferas administrativas e 
pedagógicas do sistema escolar brasileiro.  Histórico da legislação educacional brasileira – O 
contexto das principais leis: Leis Orgânicas, LDB 4024/61, 5692/71, 7044/82.  A Educação na 
Constituição de 1988.  Políticas públicas de educação a partir da Constituição de 1988.  A LDB 
9394/96: trâmite político e conteúdo; níveis e modalidades de educação.  A legislação estadual e 
municipal de ensino.  O profissional da educação: o educador e a lei, sua valorização.  Sistema 
Escolar Brasileiro e sua estrutura administrativa: funcionamento níveis administrativos e 
financiamento. 

Bibliografia 

CAMPOS, M.; CARVALHO. A Educação nas Constituições Brasileiras. São Paulo: Pontes, 1991. 
 
SAVIANI, Demerval. Da nova LDB ao novo Plano Nacional da Educação. Campinas: Editora Autores 
Associados, 1999. 
 
CUNHA, L. A. Educação e Desenvolvimento Social no Brasil. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1975. 
 
FERNANDES, F. A transição prolongada. São Paulo: Cortez, 1990. 
 
_______. Que tipo de República? São Paulo: Brasiliense, 1986. 
 
PLANK, David. Política Educacional no Brasil: caminhos para a salvação pública. Porto Alegre: 
Artmed, 2001. 
 
SANTOS, Clóvis Roberto dos. Educação escolar brasileira: estrutura, administração, legislação. São 
Paulo: Pioneira, 1999. 
 
_______. Política e Educação no Brasil. 2.ed.  Campinas: Autores Associados, 1998. 

 
 
DISCIPLINA: PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 
 
 
Ementa: A Psicologia e a Psicologia da Educação. A psicologia e suas vertentes.  Os principais 
teóricos da personalidade (Freud, Jung, Adler, Reich, Maslow, Perls, Rogers, Skinner). Aspectos do 
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desenvolvimento biológico, cognitivo, emocional e social nas perspectivas das teorias psicológicas 
de desenvolvimento e aprendizagem. A teoria de Jean Piaget e o desenvolvimento cognitivo. O 
desenvolvimento para a Psicanálise. Vigotski e a visão de desenvolvimento na perspectiva 
histórico cultural. 

Bibliografia 

BEE, Helen. A criança em desenvolvimento. Porto Alegre. Artmed, 2003. 
 
FADIMAN, James; FRAGER, Robert. Teorias da personalidade. São Paulo: Harbra, 2002. 
 
QUADROS, Emérico Arnaldo. Psicologia e desenvolvimento humano. Petrópolis: Vozes, 2017. 
 
DAVIDOFF, Linda L. Introdução à psicologia. 3. ed. São Paulo: Makron Books, 2006. 
 
KUSNETZOFF, Juan Carlos. Introdução à psicopatologia psicanalítica. Rio de Janeiro: Nova 
fronteira, 2001. 
 
PIAGET, Jean. Seis estudos de psicologia. 14. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003. 
 
VIGOTSKY, L. S. Pensamento e Linguagem. São Paulo. Martins Fontes, 2015. 
 
_______. A Formação Social da Mente. São Paulo. Martins Fontes, 2010. 
 

DISCIPLINA: DIDÁTICA GERAL  

Ementa: A história da “didática” e o surgimento da didática moderna. A Didática no contexto e 
das ciências humanas e seus debates contemporâneos. O processo de ensino-aprendizagem e suas 
relações políticas, culturais e sociais como objeto de análise. As tendências pedagógicas. A cultura 
escolar. Os estudantes, culturas juvenis e escola na periferia. 
 
Bibliografia 

 

CORDEIRO, Jaime. Didática: contexto, educação. São Paulo: Contexto 2007.  

 

FORQUIN, Jean. Escola e cultura: as bases sociais e epistemológicas do conhecimento escolar. 

Porto Alegre: Artes Medicas, 1993. 

 

TARDIF, Maurice. LESSARD, Claude. O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência 

como profissão de interações humanas. Petrópolis: Vozes, 2008.  

 

CANDAU, Vera Maria (Org). Didática, currículo e saberes escolares. Rio de Janeiro:  DP&A, 

2002. 

 

COMENIUS. Didatica Magna. São Paulo: Wmf, 2006,  

 

CONTRERAS, Jose. A autonomia dos professores. São Paulo: Cortez, 2007. 
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LUCKESI, Cipriano. Filosofia da Educação. São Paulo: Cortez, 1990.  

 

TEIXEIRA, Adla Besaida (Org). Temas atuais em didática. Belo Horizonte: Editora  

UFMG, 2010.  

 
 
 
DISCIPLINA: LIBRAS 
 
Ementa: Surdez (Cultura). História da Educação dos Surdos. Aspectos Linguísticos da Libras; 
Variações Históricas e Sociais. Bilinguismo – Novo enfoque na Educação dos Surdos. 
Desenvolvimento Linguístico. Português como segunda Língua. Políticas Públicas e Legislação na 
Educação dos Surdos. Intérprete de Libras. Parâmetros Principais e secundários da Libras. 
Classificadores em Libras. Libras em contexto. 
 
Bibliografia 
 
GUARINELLO, Ana Cristina. O papel do outro na escrita do sujeito surdo. São Paulo: Plexus, 2007. 
 
LEI ESTADUAL Nº. 12095/98. 
 
SKLIAR, Carlos. Atualidades da educação bilíngüe para surdos. Vol. 2. Porto Alegre: Mediação, 
1999. 
 
SKLIAR, Carlos (Org.). Educação e exclusão. Abordagens sócio antropológicas em educação 
especial. Porto Alegre: Editora Mediação, 1997. 
 
__________. Os estudos surdos em educação: problematizando a 
normalidade. In: _______ (Org.) A Surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Editora 
Mediação, 1998. 
 
STROBEL, Lílian Karin; FERNANDES, Sueli. Aspectos lingüísticos das LIBRAS. Curitiba: 
SEED/SUED/DEE. 1998. 
 
STROBEL, Karin Lilian et all. Falando com as mãos. Curitiba: Secretaria de 
estado de Educação. 1998. 
 
 
DISCIPINA: GEOGRAFIA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
 
Ementa: Estudos a partir das relações pedagógicas entre geografia e Educação para o Meio 
Ambiente visando a compreensão das múltiplas relações entre grupos sociais e natureza, 
conforme as contribuições epistemológicas da Geografia, via articulação com a prática de ensino. 
 
Bibliográfia 
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Sociedade e Natureza. Uberlândia, v. 6, n. 11-2, 1994. 
 
BRANCO, Samuel Murgel. O Meio Ambiente em Debate. São Paulo: Moderna, 2004.  

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e 
quarto ciclos - temas transversais. Brasília: MEC/SEF, 1998. 436p. 
 
CALVENTE, M. D. C. H; ARCHELA, R. S.; GRATÃO, L. H (orgs.). Múltiplas geografias: ensino, 
pesquisa, reflexão. v. IV, Londrina: Humanidades, 2007.  
 
CUNHA, S. B. & GUERRA, A. J. T. (org.) Geomorfologia do Brasil. Rio de Janeiro:Bertrand Brasil, 

1998. 

DIAS, G. F. Educação ambiental: princípios e práticas. 4ed. São Paulo: Gaia, 1994. 499p.  
 
DREW, DAVID. Processos Interativos Homem-meio ambiente. São Paulo: Difel, 1996.  

FERONATO, A.; TORRES, e. C. Educação ambiental e sua relação com a educação cidadã. In:  
 
 
FIALHO, Edson Soares. A geografia escolar e as questões ambientais. Revista Ponto de Vista, v. 5, 
2008.  
 
FREITAS, I. A. História ambiental e geografia: natureza e cultura em interconexão. Geo UERJ, Ano 
9, n. 17, v. 2, 2. Sem. 2007. 
 

GUERRA, A.T. & GUERRA, A. J. T. Novo dicionário Geológico-Geomorfológico.Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 1997. 

HOGAN, DANIEL JOSEPH. Crescimento Demográfico e Meio Ambiente. Revista Brasileira de 

Estudos Populacionais, Campinas, v. 8, p. 61-69, dez. 1991.  

LEINZ, V. & AMARAL, S.E. Geologia Geral. 11ª ed. São Paulo: Editora Nacional,1989. 

MILLER, G. TYLER. Ciência Ambiental. 11ª ed. São Paulo: Thomson Learning, 2007 

OLIVEIRA, M. M.; FARIAS, P. S. C.; SÁ, A. J.. O meio ambiente na geografia crítica e na geografia 
humanística: desafios metodológicos para uma didática reflexiva do espaço na escola. Revista de 
Geografia. Recife: UFPE – DCG/NAPA, v. 25, n. 3, set/dez. 2008.  
 
PÁDUA, J. A. As bases teóricas da história ambiental. Estudos Avançados, v. 24, n. 68, 2010. 
 
POPP, J.H. Geologia do Geral. 4ª ed. Rio de Janeiro; São Paulo: LTC, 1988. 
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STRAHLER, A.N., STRAHLER, A.H., 2000. Geografía física. (3 ed.). Omega. Barcelona. 

ZEPPONE, R. M. Educação ambiental: teorias e práticas escolares. Araraquara: JM, 1999. 154p. 
 

DISCIPLINA: GEOGRAFIA HUMANA E GEOPOLÍTICA 

Ementa: Estudo das bases teóricas e conceituais da Geografia da População. Métodos e técnicas 

em estudos populacionais. Estudo das bases conceituais e teóricas da geografia política e da 

geopolítica via articulação com a prática de ensino. 

Bibliografia 
 
VESENTINI , J . WILLIAN. Brasil - país industrializado do Terceiro Mundo , IN . Sociedade e Espaço 
- Geografia Geral e do Brasil - 12 Ed . - SP - Ática  
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GEORGE, Pierre. Geografia da população, Bertrand Brasil, Rio de Janeiro,     1991.  

SANTOS, M. A urbanização brasileira . São Paulo: Hucitec , 1993.         

 

DISCIPLINA: GEOGRAFIA  DO BRASIL 

Ementa: Estudo da evolução e da relação entre a sociedade e a natureza e a formação histórica do 

espaço geográfico brasileiro via articulação com a prática de ensino. 

Bibliografia 

BECKER, Bertha K. & EGLER, Cláudio A. G. Brasil: Uma Nova Potência Regional na Economia-

Mundo. Rio de Janeiro/RJ, Editora Bertrand Brasil, 1993.  
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FURTADO Celso. Formação Econômica do Brasil. Rio de Janeiro/RJ, Editora Nacional, 1972 (11ª 

ed.) MAGNOLI, Demétrio. O Corpo da Pátria – Imaginação Geográfica e Política Externa no Brasil 

(1808 - 1912). São Paulo/SP, Fundação Editora UNESP & Editora Moderna, 1997. 
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AB’SABER, A. N. Os domínios de natureza no Brasil. Potencialidades paisagísticas. São Paulo: Ateliê 

Editorial, 2003. 159p. ROSS, J. L. S. (Org.) Geografia do Brasil. 6 ed. São Paulo: Edusp, 2011. 549p.  

ROSS, J. L. S. Ecogeografia do Brasil: subsídios para o planejamento ambiental. São Paulo: Oficina 

de Textos, 2006. 208p  

GUERRA, A. J. T; CUNHA S. B. da. (Orgs). A Questão Ambiental: diferentes abordagens. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2003 

CAMARGO, João Borba de. Geografia Física , Humana e Econômica do Estado do Paraná .Paranavaí 

: 1999. 

BIGARELLA , João José de. Esboço das relações entre o relevo topográfico e a estrutura geológica 

do Paraná – Boletim Geográfico , ano V , n º 54 – Rio de Janeiro  

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL – IBGE  

PALHARES , José Mauro. Paraná Aspectos da Geografia . 3ª ed.- 2004  

 
DISCIPLINA: OPTATIVA I 
  
Critérios de oferta: Esta disciplina será oferecida conforme quadro de distribuição anual 
de carga horária no quadro de horário do segundo ano. O Curso de História poderá 
oferecer mais de uma disciplina optativa dependendo dos seguinte 
fatores: 1) A existência de um número suficiente de docentes atuando em seu quadro 
funcional. 2) O interesse do docente  em ofertar a disciplina. 3) O interesse de um número 
mínimo de alunos na disciplina definido caso a caso pelo Colegiado do Curso. Em caso de 
oferta de mais de uma disciplina optativa, aquela que tiver o maior número de alunos 
optantes do ano de referência (segundo ano) terá preferência para ocupar o quadro de 
horário normal e a sala do ano de referência (segundo ano), salvo se houver a 
concordância explícita e documentada do professor e dos alunos quanto a ocupar um 
horário e uma sala alternativos. A disciplina optativa terá sua ementa e seu programa 
definidos a partir da escolha feita entre as disciplinas da relação de optativas abaixo em 
função das pesquisas e escolhas que se realizam no Curso de História, das suas linhas de 
pesquisa e/ou de discussões prévias entre alunos e professores.  A oferta das disciplinas 
optativas será feita da seguinte forma: 1) Em reunião do Colegiado do Curso de História a 
ser realizada no ano letivo anterior os professores interessados poderão propor suas 
disciplinas optativas, desde que apresentem seus planos de ensino. 2) A partir da relação 
de disciplinas propostas previamente pelos professores e com conhecimento de seus 
planos de ensino os alunos serão convidados a votar conforme sua preferência antes do 
término do ano letivo anterior para que se possa programar a distribuição das aulas e os 
Planos de Atividades Docentes. A votação acontecerá em dois turnos, uma primeira 
votação entre todas as propostas e uma segunda votação entre as duas mais votadas no 
primeiro turno. Dependendo das condições de oferecimento, o Colegiado do Curso de 
História decidirá por oferecer apenas a disciplina mais votada ou mais 
disciplinas respeitando sempre as mais votadas pelos alunos. 

  



 

76 
 

  

DISCIPLINA: OPTATIVA II 
  
Critérios de oferta: Esta disciplina será oferecida conforme quadro de distribuição anual 
de carga horária no quadro de horário do quarto ano. O Curso de História poderá oferecer 
mais de uma disciplina optativa dependendo dos seguinte fatores: 1) A existência de um 
número suficiente de docentes atuando em seu quadro funcional. 2) O interesse do 
docente  em ofertar a disciplina. 3) O interesse de um número mínimo de alunos na 
disciplina definido caso a caso pelo Colegiado do Curso. Em caso de oferta de mais de uma 
disciplina optativa, aquela que tiver o maior número de alunos optantes do ano de 
referência (quarto ano) terá preferência para ocupar o quadro de horário normal e a sala 
do ano de referência (quarto ano), salvo se houver a concordância explícita e 
documentada do professor e dos alunos quanto a ocupar um horário e uma sala 
alternativos. A disciplina optativa terá sua ementa e seu programa definidos a partir da 
escolha feita entre as disciplinas da relação de optativas abaixo em função das pesquisas 
e escolhas que se realizam no Curso de História, das suas linhas de pesquisa e/ou de 
discussões prévias entre alunos e professores. A oferta das disciplinas optativas será feita 
da seguinte forma: 1) Em reunião do Colegiado do Curso de História a ser realizada no 
ano letivo anterior os professores interessados poderão propor suas disciplinas optativas, 
desde que apresentem seus planos de ensino. 2) A partir da relação de disciplinas 
propostas previamente pelos professores e com conhecimento de seus planos de 
ensino os alunos serão convidados a votar conforme sua preferência antes do término do 
ano letivo anterior para que se possa programar a distribuição das aulas e os Planos de 
Atividades Docentes. A votação acontecerá em dois turnos, uma primeira votação entre 
todas as propostas e uma segunda votação entre as duas mais votadas no primeiro turno. 
Dependendo das condições de oferecimento, o Colegiado do Curso de História decidirá 
por oferecer apenas a disciplina mais votada ou mais disciplinas respeitando sempre as 
mais votadas pelos alunos. 
RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS OPTATIVAS 
 

DISCIPLINA: HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA  
 
Ementa: Estudos da produção historiográficas brasileira produzida a partir do período 
Imperial através da revisão critica dos textos, critica documental e a relação entre o ensino 
e a pesquisa.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  AMÉRICA LATINA COLONIAL  

Ementa: Estudo da História da América Latina entre a colonização europeia e a 
independência.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  AMÉRICA LATINA CONTEMPORÂNEA 

Ementa: Estudo da História da América Latina contemporânea a partir dos processos de 
independência e formação dos Estados Nacionais.  
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DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  AMÉRICA PRÉ-COLOMBIANA 
 
Ementa: Estudo da História das Sociedades americanas anteriores à conquista europeia.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  AMÉRICA PORTUGUESA 

Ementa: Estudo da formação da Sociedade brasileira durante a colonização portu guesa 

na América. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DO BRASIL IMPÉRIO 

Ementa: Estudo da História do Brasil Império a partir do processo de independência e 
formação do Estado Nacional Brasileiro no século XIX. 
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DO BRASIL REPÚBLICA 

Ementa: Estudo da História do Brasil a partir da Proclamação da República e seus 
desdobramentos na formação do Estado Nacional Brasileiro nos séculos XX e XXI.  
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  ÁFRICA PRÉ-COLONIAL. 

Ementa: Estudo da História das Sociedades africanas anteriores à conquista europeia. 
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  ÁFRICA COLONIAL  

Ementa: Estudo da História da África entre a colonização europeia e os processos de 
independência.  
 
DISCIPLINA: ARQUEOLOGIA 
Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos e metodológicos da arqueologia.  
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  ÁFRICA CONTEMPORÂNEA 
 
Ementa: Estudo da História da África contemporânea a partir dos processos de 
independência e formação dos Estados Nacionais.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  AMÉRICA AGLO-SAXÔNICA COLONIAL 
Ementa: Estudo da História da Anglo-saxônica entre a colonização europeia e a 
independência.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DA  AMÉRICA AGLO-SAXÔNICA CONTEMPORÂNEA 
Ementa: Estudo da História da Anglo-saxônica a partir dos processos de independência e 
formação dos Estados Nacionais.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DO PARANÁ 
 
Ementa: Estudo da formação e das representações da sociedade paranaense através da 
análise historiográfica, pesquisa de fontes e sua relação com o ensino de  história 
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA REGIONAL 
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Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos e metodológicos da História regional, debates 

historiográficos e a problematização de seus conceitos.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA DA ESCRAVIDÃO 
 
Ementa: Estudo das metodologias, teorias, objetos e temáticas da História da Escravidão 
e suas relações com o ensino e a pesquisa em história. 
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DOS SÉCULOS XX-XXI 
 
Ementa: Estudo da história a partir das mudanças da conjuntura do mundo nos séculos 
XX e XXI em seus aspectos políticos,  econômicos, sociais e culturais. 
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DO TEMPO PRESENTE 
 
Ementa: Estudos sobre a história do tempo presente a partir da analise historiográfica, 
questões conceituais e suas relações com a pesquisa histórica.  
 

DISCIPLINA: HISTÓRIA ORAL  
 
Ementa: Estudo dos métodos, técnicas, teorias, temas, problemas e possibilidades da 
História Oral para  a pesquisa e o ensino de história.   
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA ECONÔMICA 

Ementa: Estudo do pensamento e do desenvolvimento econômico suas implicações 
sociais.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA ECONÔMICA BRASILEIRA 
Ementa: Estudo do desenvolvimento econômico brasileiro a partir das discussões 

historiográficas e das relações com o ensino e a pesquisa em história.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA DA ARTE 
 
Ementa: Análise das interfaces entre história, cultura e arte, expressas nas manifestações 
artísticas e a obra de arte como possibilidade de objeto de pesquisa em história.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA AMBIENTAL 
 
Ementa: Análise das produções científicas na intersecção História Ambiental/História 
Sociocultural a partir das inter-relações entre humanos e não-humanos envolvendo a 
história da conservação,  da transformação de paisagens e dos desastres ambientais. A 
história de conceitos e a escrita da natureza segundo as tradições historiográficas da 
História Ambiental.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA E CINEMA 
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Ementa: Estudo de diferentes metodologias aplicadas à pesquisa histórica tendo por base 
o cinema como fonte e lugar de construção da realidade a partir das representações 
sociais e as relações com o ensino de história. Estudo dos movimentos e vertentes 
fundamentais da cinematografia e do cinema e dos roteiros como narrativas históricas.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA E CULTURA VISUAL 

 

Ementa: Discutir o uso das imagens na composição do conhecimento histórico. Apresentar as 

principais questões teóricas relacionadas à compreensão histórica das representações 
imagéticas, sua relação com a experiência vivida e com o conhecimento constituído pelas 
diferentes áreas das ciências humanas.  

 
DISCIPLINA: HISTÓRIA E GÊNERO 
 
Ementa: Estudo das relações de gênero na sociedade a partir das discussões 

historiográficas contemporâneas e as relações com o ensino e a pesquisa em história. As 

relações de gênero como construção sociocultural e suas relações com a historicidade e 

as práticas de intervenções sociais. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA E MOVIMENTOS SOCIAIS 
Ementa: Estudo sobre a Historiografia e os aspectos teóricos dos movimentos sociais e 
suas relações com o ensino e a pesquisa em história. 
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA E CIDADE 
Ementa: Estudos historiográficos da cidade como objeto do historiador e como 
patrimônio cultural e suas possibilidades para a pesquisa e o ensino de história.  
DISCIPLINA: HISTÓRIA E SOCIOLOGIA: DIÁLOGOS CULTURAIS 

Ementa: Diálogos entre história cultural e sociologia da ação através dos estudos 

realizados por Pierre Bourdieu e suas contribuições conceituais e metodológicas para o 

campo da história e as possibilidades para o ensino e a pesquisa histórica.     

DISCIPLINA: HISTÓRIA CULTURAL 

  
Ementa: Estudo da história cultural através da analise historiográfica, dos conceitos de 
Cultura e a Antropologia Histórica, cotidiano e representações culturais bem como 
discussões acerca da  História Cultural no Brasil e suas relações com o ensino e a pesquisa 
em história.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA SOCIAL DA FAMÍLIA E DA INFÂNCIA  
 
Ementa: Estudos de família e infância através da análise historiográfica , uso de fontes e as 
relações com o ensino e a pesquisa em história.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA SOCIAL 

Ementa: Estudo dos métodos, técnicas, teorias e temáticas da História Social.  
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DISCIPLINA: HISTÓRIA SOCIAL DA MÚSICA POPULAR BRASILEIRA 

Ementa: Estudo música popular brasileira como objeto da História a partir de sua inserção 

em todos os grupos sociais brasileiros. Problematizar a música popular brasileira como 

documento histórico e suas possibilidades para a pesquisa e o ensino da história. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DAS MENTALIDADES 

Ementa: Estudo dos métodos, técnicas, teorias, objetos e temáticas da História das 

Mentalidades 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DAS MULHERES 

Ementa: Estudo da história das mulheres a partir da analise historiográfica e  da 
problematização  de suas práticas, seus saberes, suas representações e sua construção de 
identidades, bem como analisar as novas abordagens historiográficas sobre o tema e sua 
relação no ensino e na pesquisa em história.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA POLÍTICA 

Ementa: Estudo da política como objeto da História e do enfoque a Nova história política 
como possibilidade para o ensino e a pesquisa em história. A disciplina tem por objetivo 
refletir sobre a problemática do “retorno” da história política, discutindo a incorporação 
dos conceitos de culturas políticas, imaginário e representações, bem como alguns 
exemplos da sua aplicabilidade na historiografia brasileira recente.  
DISCIPLINA: HISTÓRIA E PODER 

Ementa: Estudo do poder como objeto da História. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA MILITAR 

Ementa: Estudo dos métodos, técnicas, teorias, objetos  e temáticas da História Militar 

através da discussão historiográfica e possibilidades para a pesquisa em história.     

DISCIPLINA: HISTÓRIA E CULTURA MATERIAL 

Ementa: Estudo da Cultura material como objeto da História com suas possibilidades  

metodológicas, técnicas, teóricas e temáticas.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA E ANTROPLOGIA 

Ementa: Estudo dos diálogos teóricos e metodológicos entre a História e a Antropologia.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA E BIOGRAFIA 

Ementa: Estudo da biografia como objeto da História e seus usos no ensino de história. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA E DIREITOS HUMANOS  
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Ementa: Estudo histórico da ideia de direitos humanos com base na chamada nova 

história cultural em dialogo com as ciências sociais, as  lutas por direitos e as estratégias 

de  empoderamento dos sujeitos sociais e suas lutas pelo direito a ter direitos.   

DISCIPLINA: MICRO-HISTÓRIA 

Ementa: Estudo da micro-história, seus diálogos,  perspectivas de análise e de métodos 

através da critica historiográfica e do trabalho com fontes históricas.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA E RELATOS DE VIAGEM 

Ementa: Estudo dos relatos de viagem como objeto da História e suas possibilidades no 

ensino e na pesquisa.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA E FOTOGRAFIA 

Ementa: Estudo da fotografia como objeto da História e seus usos no ensino de história.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA E IMAGEM  

Ementa: Estudo das relações entre imagem, história e ensino de história através da analise 
documental as possibilidades e limites no uso da imagem enquanto ferramenta para a 
construção do conhecimento histórico.  

 

DISCIPLINA: HISTÓRIA E ICONOGRAFIA 

Ementa: Estudo da iconografia como objeto da História, e suas possibilidades e usos no 

ensino de história. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA E LITERATURA 

Estudo das aproximações entre História e Literatura, bem como a utilização da literatura 
como fonte documental para a historiografia a partir do conceito de representação, das 
teorias da História Cultural em uma perspectiva sociocultural assumindo a obra literária 
como documento para o historiador levando em consideração sua produção, circulação e 
consumo. 
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA E IMPRENSA 

Ementa: Estudo da imprensa como objeto da História e suas possibilidades para os 

estudos históricos e para o ensino de história. Compreender os jornais e revistas 

enquanto fonte histórica, levando também em consideração a questão de sua produção, 

consumo e circulação, além dos discursos produzidos por esses impressos. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA VISTA DE BAIXO 
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Ementa: Ementa: Estudo dos objetos, temas, teorias e metodologias da História vista de 
baixo e seus diálogos com a história social e cultural. As formas de vida, de trabalho e de 

cultura dos mais pobres são seus principais objetos de estudo.  
 

DISCIPLINA: HISTÓRIA INTELECTUAL 

Ementa: Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos e metodológicos da História 

Intelectual. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DAS IDEIAS 

Ementa: Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos e metodológicos da História das 

ideias.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA DO CORPO 

Ementa: Estudo do corpo como objeto da História. O corpo como construção histórico-

cultural e a historicidade das representações  corporais. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA E SAUDE 

Ementa: Estudo da saúde como objeto da história. Estudo das representações histórico-

sociais nos processos de saúde, doença, terapêuticas e curas. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DA SEXUALIDADE 

Ementa: Estudo da sexualidade como objeto da História. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DA ALIMENTAÇÃO 

Ementa: Estudo da alimentação como objeto da História e o estudo dos processos 

alimentares entre os povos do mundo através da História. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DA VIDA PRIVADA 

Ementa: Estudos de aspectos da vida privada, através da análise historiográfica e de 
fontes vinculadas aos costumes, hábitos e modos de ser longo do tempo e suas relações 
com o ensino e a pesquisa.  
 
DISCIPLINA: HISTÓRIA DAS RELIGÕES E RELIGIOSIDADES 

Ementa: Estudo de  conceitos religiosos e suas representações e crenças por meio da 
revisão crítica da historiografia, do pensamento sociológico, articulando a pesquisa e a 
prática de ensino.  

DISCIPLINA: HISTÓRIA DA TECNOLOGIA 

Ementa: Estudo da tecnologia como objeto da História. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DA CIÊNCIA 
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Ementa: Estudo da ciência como objeto da História. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DO ESPORTE 

Ementa: Estudo da História dos Esportes e dos Jogos Tradicionais no Brasil e no Mundo 
através da análise historiográfica e sociológica e possibilidades para a pesquisa histórica. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA QUANTITATIVA 

Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos e metodológicos da História Quantitativa e 

suas possibilidades para os estudos históricos e para o ensino de  história. 

DISCIPLINA: HISTÓRIA DEMOGRÁFICA 

Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos e metodológicos da História Demográfica  e 

suas possibilidades para os estudos históricos e para o ensino de história.  

DISCIPLINA: GEOGRAFIA GERAL 

Ementa: Estudo dos fundamentos teóricos e metodológicos da Geografia. 

DISCIPLINA: GEOPOLÍTICA 
 
Ementa: Estudo dos conceitos geopolíticos de Estado, nação e classes sociais.  
 

 

7.  DESCRIÇÃO DA PESQUISA E EXTENSÃO NO CURSO DE GRADUAÇÃO 

Um dos importantes componentes que norteiam essa reformulação considera como 

essencial a superação da dicotomia ensino-pesquisa e ensino-extensão, noção clássica que parte 

da separação tida como intrínseca entre o professor que trabalha em sala de aula, o pesquisador 

que mergulha em livros, documentos, arquivos (bacharel) e do extensionista envolvido com a 

comunidade; a falta de entrosamento entre os três níveis de ensino, através da adequação dos 

conteúdos das disciplinas a um novo profissional de História. Deste modo, a nova proposta 

assume um modo peculiar ao articular tais conteúdos com a produção historiográfica e com os 

múltiplos diálogos que a história estabelece com outras ciências. 

A concepção de ensino superior disposta no artigo 207 da Constituição Federal, “as 

universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. 

Nesse sentido, os projetos de pesquisa e de extensão desenvolvidos no curso de História na 
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UNESPAR – Campus de Paranaguá devem articular essas três instâncias de modo a não 

dissociá-las. 

 

COORDENADOR DO COLEGIADO DE CURSO 

Joacir Navarro 

Borges 

Graduação: Licenciatura 

e Bacharelado em 
História 

Instituição: UFPR – 
Universidade Federal do 
Paraná. 

Conclusão:1999. 
 

 

Mestrado: História 

Instituição:UFPR 
Conclusão: Mestrado 

interrompido em 
2007 devido 
promoção à condição 

de doutorando 
 

Doutorado: História 
 
Instituição:UFPR 

Conclusão: 2009 

Regime de 

Trabalho: 40 horas 
TIDE Adjunto A 

 

 

PROFESSORES EFETIVOS 

Florindo Wistuba 

Júnior 

Graduação: Licenciatura 

em História 
Instituição: UNESPAR-
Paranaguá. 

Conclusão:1993. 
 

 

Especialização: 

História 
Instituição: 
UNESPAR-

Paranaguá. 
Conclusão: 1998  

 

Regime de 

Trabalho: 40 horas  

César Tagliari Graduação: Geografia 

Instituição: UNESPAR 

Universidade Estadual do 

Paraná - Campus União da 

Vitória 

Conclusão: 1987  

 

Especialização: 
Geografia Física – 

Análise Ambiental 
pela  
 

Instituição: UFPR 
Universidade Federal 

do Paraná  
 
Conclusão: 1991  

 
Especialização: 

Supervisão Escolar 
 
Instituição: 

UNESPAR 

Regime de 
Trabalho: 40 horas 
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Universidade 
Estadual do Paraná 

 
Conclusão: 2000 

José Ronaldo 

Mendonça 

Fassheber 

Graduação: Educação 

Física 
Instituição: Universidade 
Federal de Juiz de Fora 

Conclusão: 1993 
 

Mestrado: 

Antropologia Social 
 
Instituição: 

Universidade Federal 
de Santa Catarina 

 
Conclusão: 1998 
 

Doutorado: 
Educação Física 

[ênfase em adaptação 
e cultura corporal] 
 

Instituição: 
Universidade 

Estadual de 
Campinas 
 

Conclusão: 2006 

Regime de 

Trabalho: 40 horas 
TIDE Adjunto D 
 

Letícia Batistella 
Silveira Guterres 

 

Graduação: História 
Instituição: Unifra – 

Centro Universitário 
Franciscano 
 

Ano da conclusão da 
graduação: 2001 

 

Especialização: 
Proeja 

 
Instituição:UFRGS 
Universidade Federal 

do Rio Grande do 
Sul 

 
Conclusão: 2007 
 

Mestrado: História 
das sociedades 

Ibéricas e 
Americanas 
 

Instituição: PUC RS 
Pontifícia 

Universidade 
Católica do Rio 
Grande do Sul. 

 
Conclusão: 2004 

 

Regime de 
Trabalho: 40 horas 

TIDE  
Adjunto A 
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Doutorado: História 
Social 

 
Instituição: UFRJ 

Universidade Federal 
do Rio de Janeiro 
 

Conclusão: 2013 
 

Pós doutorado: 
Escravidão na 
América Latina 

 
Instituição: 

Universidade do 
Arizona 
 

Conclusão: 2015 

Liliane da Costa 
Freitag 

 

Graduação:  Licenciatura 
em História  

 
Instituição: UNIOESTE 
Universidade Estadual do 

oeste do Paraná.  
 

Conclusão: 1991 
 

Especialização: 
Geografia do Brasil 

 
Instituição: UEM 
Universidade 

Estadual de Maringá 
 

Conclusão: 1993 
 
Mestrado: História  

 
Instituição: 

UNISSINOS 
Universidade do 
Vale do Rio dos 

Sinos 
 

Conclusão: 1997 
 

Doutorado: História  

 
Instituição: UNESP 

Universidade 
Estadual Julio de 
Mesquita Filho – 

Campus de Franca 
 

Conclusão: 2007 
 

Regime de 
Trabalho: 40 horas 

TIDE  
Adjunto D 
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PROFESSORES CRES 

Marco Antônio 

Machado Lima 
Pereira  
 

Graduação: História 

 
Instituição: UFOP 
Universidade Federal de 

Ouro Preto 
 

Conclusão da 
graduação: 2006.  
 

Mestrado: História e 

Cultura Política 
 
Instituição: UNESP 

Universidade Estadual 
Paulista 

 
Conclusão: 2010.  
 

Doutorado: História 
Social 

 
Instituição: UFRJ 

Universidade Federal do 
Rio de Janeiro 
 

Conclusão: 2015.  

Regime de 

Trabalho: 40 horas  

Patrícia Marcondes 
de Barros 

Graduação: História 
 

Instituição:Universidade 
Estadual de Londrina 
 

Conclusão:1997 
 

Especialização: História 
Social 

 
Instituição:Universidade 
Estadual de Londrina 

 
Conclusão:1998/1999 

 
 
Mestrado: História 

Política 
 

Instituição: UNESP 
Universidade Estadual 
Paulista 

 
Conclusão:2003 

 

Doutorado:História 
Cultural 

 
Instituição: UNESP 

Universidade Estadual 
Paulista  

Regime de 
Trabalho: 40 horas 

TIDE 



 

88 
 

Conclusão: 2007 
 

Pós doutorado: 
Educação 

 
Instituição: 
Universidade Católica 

de Santos 
 

Conclusão:2015 
 

Patrícia Trindade 
Trizotti 

Graduação: Licenciatura 
em História 

 
Instituição: Unesp 

Universidade Estadual 
Paulista – Campus de 
Assis 

 
Conclusão: 2007 

 

Mestrado: História 
Social 

 
Instituição: Unesp 

Campus de Assis 
 
Conclusão: 2010 

 
Doutorado: História 

Social 
 
Instituição: Unesp 

Campus de Assis 
 

Conclusão: 2016 
 

Regime de 
Trabalho: 20 horas 

 
 

RESUMO DA QUANTIDADE DE DOCENTES POR TITULAÇÃO: 

Graduados : 00 

Especialistas: 02 

Mestres: 

Doutores: 05 

Pós Doutores: 02 

 

9. NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

César Tagliari 

Florindo Wistuba Júnior 

Joacir Navarro Borges 

José Ronaldo Fassheber 

Letícia Batistella Guterres 
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Liliane da Costa Freitag 

 

 

10. INFRAESTRUTURA DE APOIO DISPONÍVEL 

O Curso de História da Unespar – Campus de Paranaguá conta com a seguinte infraestrutura: 

1) Laboratório de informática (um para todos os cursos, seu uso deve ser agendado com 

bastante antecedência) 

2) Biblioteca (pequena, com acervo limitado, sem bibliotecária responsável e não 

informatizada) 

3) Auditório (um para todos os cursos, seu uso deve ser agendado com bastante antecedência) 

4) Sala de professores (uma para todos os cursos) 

5) Notebooks e projetores multimídia para sala de aula (equipamentos devem ser agendados 

com antecedência, pois não há um equipamento fixo para cada sala de aula) 

6) Sala de atendimento ao estudante (uma para todos os cursos) 

7) Sala da coordenação (fica em um edifício administrativo fora do campus e o edifício fecha 

às 18 horas, o que é um problema, pois o Curso de História funciona a partir das 19 horas) 

8) Sala de reuniões (fica em um edifício administrativo fora do campus e o edifício fecha às 

18 horas, o que é um problema, pois o Curso de História funciona a partir das 19 horas) 

9) Sobre as condições de acessibilidade: há uma rampa de acesso ao interior do Campus, mas 

todas as quatro salas de aula do Curso de História ficam em um piso superior, a um lance 

de escada do piso térreo e esse piso não conta com rampa ou elevador para acessá-lo. 

 

11. ANEXOS 

Regulamento do Estágio Curricular Supervisionado 

 Estágio Supervisionado I e II, do Curso de História 

 

Estágio Séries Finais do Ensino Fundamental (Estágio I) e Ensino Médio (Estágio II) 

 

I – Planejamento Geral do Estágio: 

Reflexão sobre a ação do aluno na prática do seu Curso, bem como as formas de observações e 

vivência educativa nas escolas da comunidade; 

Elaboração e práticas tendo como base o currículo escolar do Ensino Fundamental e Médio; 
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Planejamento e elaboração de atividades oferecidas pelo Departamento e outros, como mini 

cursos, palestras, semanas, seminários, oficinas entre outros. 

 

II - O Estágio Supervisionado terá a sua carga horária distribuída nas seguintes atividades: 

Nas disciplinas de Estágios Obrigatório do Curso de História, nos terceiro e quartos anos, que 

contemplam a carga horária total de 400 horas, 200 para o Ensino Fundamental do Estágio I e, 

200 horas para o Ensino Médio do Estágio II, obedecerão às seguintes situações:  

 

III – Visitas às instituições de ensino onde serão realizadas as atividades pedagógicas de Estágio 

para contato com a equipe pedagógica e com o supervisor de campo, além de atividades em sala 

de aula do Curso de História, com um total de horas 200. 

 

IV – As horas de atividades práticas pedagógicas serão divididas em: 

A) 40 horas de Estágio de Observação da Estrutura da Escola Estagiada, mais 20 horas para a 

feitura dos devidos relatórios, totalizando em 60 horas. 

B) 40 horas de Estágio de Observação das Aulas de História, na Escola Estagiada, mais 20 horas 

para a feitura dos devidos relatórios, totalizando em 60 horas. 

C) 02 horas para a feitura da Ficha Acadêmica do Estágio Supervisionado. 

D) 10 horas para a elaboração de cinco (05) planos de aulas. 

E) 05 horas para apresentação de aulas preparatórias para a Aula Modelo. 

F) 05 horas para elaboração da Aula Modelo Final. 

G) 10 horas para apresentação da Aula Modelo Final. 

H) 48 horas de Seminários de Estágio e ou outras atividades de práticas pedagógicas, conforme 

tabela item VII. 

V - Estágio de Observação: 

A) Primeira Etapa com a Observação da estrutura organizacional no campo de estágio (60 horas); 

B) Segunda Etapa com a Observação das atividades docentes do campo de estágio (60 horas). 

 

 

VI – Elaboração de trabalho final, PASTA DE ESTÁGIO, podendo ser relatórios, artigos, memorial, 

fruto da reflexão sobre as atividades desenvolvidas no período de estágio, que deve ser entregue 

em CD e apresentado em Pasta de Estágio, para a devida aprovação. 

 

VII -   48 horas de atividades pedagógicas complementares, podendo ser: 
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Atividades de Práticas Pedagógicas  Complementares                      

                                                                                                                               até/total       

• Monitoria de disciplina do Departamento  livre  20hrs 

• Monitoria na organização de eventos promovidos 

pelo Departamento     até 10hrs 20hrs 

• Viagens de estudos organizadas pelo Departamento 

da IES (com relatório e aplicação em sala de aula) até 24hrs  50hrs 

• Palestras e conferências correlatas da Disciplina livre   30hrs 

• Representante Discente em colegiados do Curso,  

Conselhos superiores e outros de relevância  até 20hrs 20hrs 

• Participação em projetos pedagógicos aprovados pelo 

Departamento do Curso    livre  20hrs 

• Grupos de Estudos e pesquisas com supervisão de pro- 

fessor do curso e da disciplina        livre  20hrs 

• Iniciações científicas, incluindo pesquisas realizadas 

fora do âmbito da Instituição, com prática  

pedagógica      20hrs 

• Apresentação de trabalhos em eventos científicos,  

relativos à área do curso e disciplina   até 10hrs  20hrs 

• Publicação de artigos relativos à disciplina em 

anais de eventos      até 10hrs  20hrs 

• Publicação de artigos relativos à área da disciplina em 

revistas científicas     até 20   20hrs 

• Participação em projetos de extensão, com prática 

Pedagógica aprovados pelo Departamento do Curso  

       livre     20hrs 

• Eventos diversos (seminários, palestras, conferências, 

Congressos, semanas acadêmicas, encontros nacio- 

nais e regionais, cursos de extensão etc.) promovidos  

pelo Departamento do Curso, relacionados com prática 

pedagógica e a disciplina       40hrs 

•  Eventos diversos (seminários, palestras,conferências, 

Congressos, semanas acadêmicas, encontros nacio- 

nais e regionais, cursos de extensão etc.) promovidos  

por outro Departamento da UNESPAR-Paranaguá,  

relacionados com práticas pedagógicas e a disciplina    40hrs 

• Eventos diversos (seminários,palestras,conferências, 

Congressos, semanas acadêmicas, encontros nacio- 

nais e regionais, cursos de extensão etc.) promovidos  

por outra IES, relacionados com práticas pedagógicas 

pedagógicas e a disciplina        40hrs 

• Trabalho voluntário orientado  assistido pelo Departamento, voltado  

à prática pedagógica        40hrs 
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• Participação como ouvinte das apresentações dos TCCs do Curso 

 de História  UNESPAR- Paranaguá      20hrs  

• Apresentação de Trabalho de Conclusão do Curso (TCC)  20hrs 

• Professor contratado por Tempo de Serviço pela Rede Pública 

 Estadual, PSS, referente ao Tempo de Serviço, Semana Pedagógica, 

Conselho de Classe, Planejamento e Formação Continuada   15hrs 

 

VIII -  Todas as Atividades Complementares executadas devem ser comprovadas através de 

documento, fornecido pelo organizador do evento ou atividade, devendo ser : 

a) Certificado expedido pela instituição promotora, contendo o nome do evento, o nome da 

instituição promotora, o nome do participante com o número do Registro Geral, os dias e a carga 

horária total do participante, devidamente assinada e registrada;  

b) Declaração da instituição ou do professor promotor do evento, contendo o nome do 

evento, o nome do promotor, o nome do participante com o número do Registro Geral, os dias e a 

carga horária total do participante, devidamente assinada pelo representante da instituição ou do 

professor do evento; 

c) Relatório do evento, conforme modelo determinado pelo professor da disciplina de 

Estágio I ou II, contendo o nome do evento, o nome do promotor, o nome do participante com o 

número do Registro Geral, os dias e a carga horária total do participante, devidamente assinada 

pelo professor responsável do evento; 

d) Declaração da Entidade, ou responsável, em que o estagiário participa como bolsista ou 

trabalho voluntário, com o termo (ou comprovação) do convênio aprovado entre a Entidade e a 

UNESPAR-Paranaguá, contendo o nome do projeto, o nome da entidade, o nome do participante 

com o número de registro geral, o período e a carga horária total do participante, devidamente 

assinado pelos participantes; 

e) Caso Professor PSS, contratado por tempo de serviço, com declaração da Direção Geral, 

com o nome do contratado, número de registro geral, o nome da Escola, o período contratado (até 

a data da declaração), devendo ser considerado somente aos que possuírem mais de seis (06) até 

doze (doze) meses de trabalho. Podendo ser também a Semana Pedagógica,  o Conselho de Classe, 

Planejamento e Formação Continuada, com a devida declaração. 

IX)  As aulas assistidas, duas (02) semanais, não são computadas nas 200hrs de atividades, 

podendo o professor da disciplina dispensá-las para feitura de atividades diversas externas ou 

internas da disciplina;  

X) O não comparecimento nas aulas acarretará em faltas, bem como a não entrega de material 

proposto para o período da dispensa, as faltas serão relativas ao período dispensado, não podendo 

o aluno estagiário ultrapassar o limite definido pela IES, neste caso 17 faltas anual, o que 

acarretará em dependência.  

XII) Não há exame final, nem segunda chamada na Disciplina de Estágio e as notas poderão ser 

aplicadas por bimestres, semestres, ou anual, com total opção do professor da disciplina e a não 
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entrega de trabalhos, nas datas marcadas, acarretará dependência (reprovação) por parte do 

aluno estagiário.  

XIII) A hora das diversas atividades será calculada em cinquenta (50) minutos, computadas em 

01(uma) hora. 

 

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO. 

O Regulamento Geral dos Trabalhos de Conclusão do Curso de Graduação em História da 

UNESPAR – Campus de Paranaguá, em vigência define o TCC como uma atividade acadêmica de 

sistematização do conhecimento sobre um objeto de estudo pertinente à profissão ou curso de 

graduação, desenvolvida mediante controle, orientação e avaliação docente, cuja exigência é um 

requisito essencial e obrigatório para a obtenção do diploma (Art. 1). 

A elaboração de um trabalho dessa natureza consiste na aplicação de rigor metodológico 

e científico, organização dos materiais (fontes e literatura) empregados e demanda certo 

aprofundamento sobre o tema abordado, sem, contudo, ultrapassar as exigências de um curso de 

graduação. 

Além desses requisitos obrigatórios, o Regulamento Geral aludido menciona como 

objetivos mínimos do TCC: i) oportunizar ao acadêmico a iniciação à pesquisa; ii) sistematizar o 

conhecimento adquirido no decorrer do curso; iii) garantir a abordagem científica de temas 

relacionados à prática profissional, inserida na dinâmica da realidade local, regional e nacional; 

iv) subsidiar o processo de ensino, contribuindo para a realimentação dos conteúdos 

programáticos das disciplinas integrantes do currículo. 

Neste sentido, para a consecução de tais objetivos, o acompanhamento das atividades no 

Curso de História é feito por meio de uma Coordenação Geral do TCC ou Comissão Coordenadora 

que prescreve as modalidades e objetivos do trabalho, as normas para sua elaboração, suas 

próprias atribuições, prazos e critérios de avaliação. 

A habilitação para a disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso se dará com a aprovação 

do aluno na disciplina de Metodologia do Trabalho de Conclusão de Curso no terceiro ano. A 

qualificação do Trabalho de Conclusão de Curso será condição necessária para que o aluno seja 

aprovado na disciplina de Metodologia do Trabalho de Conclusão de Curso no terceiro ano e 

habilitado para a matrícula na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso no quarto ano. A 

qualificação do Trabalho de Conclusão de Curso será feita por uma banca presidida pelo 

orientador com dois membros. 
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A modalidade de desenvolvimento, apresentação e defesa do TCC dos acadêmicos 

devidamente habilitados para o cumprimento de tal requisito será o Artigo Científico. As normas 

abaixo descritas para a apresentação dos Artigos seguem o rigor de publicações científicas que 

passaram pelo credenciamento do Qualis – CAPES, devendo ser estritamente seguidas. Os demais 

critérios de funcionamento do TCC permanecem os mesmos e podem ser lidos e estudados no 

Regulamento Geral constante do Projeto Político-Pedagógico do Curso de Licenciatura em 

História da UNESPAR – Campus Paranaguá.  

A disciplina de Trabalho de Conclusão do Curso de História – UNESPAR – Campus de 

Paranaguá não terá carga horária semanal, cabendo ao aluno cumprir a agenda  de trabalho 

estabelecida pelo seu orientador, que deverá manter um controle dos encontros com o 

orientando, o qual será repassado para o coordenador de TCC para lançamento de presenças no 

diário de classe da disciplina de TCC. O coordenador de Trabalho de Conclusão do Curso será 

definido no início do ano letivo em reunião do Colegiado do Curso de História e ficará responsável 

pela organização geral do processo do Trabalho de Conclusão do Curso, como a fixação de um 

cronograma de trabalho, a recolha dos trabalhos e organização das bancas de qualificação e defesa 

final, o recolhimento das atas de qualificação e defesa final e seu encaminhamento à Secretaria 

Acadêmica dentre outros encaminhamentos necessários. A coordenação de Trabalho de 

Conclusão do Curso contará uma aula por semana no Plano de Atividade Docente do coordenador 

de Trabalho de Conclusão do Curso. 

 

NORMAS PARA APRESENTAÇÃO DE ARTIGOS CIENTÍFICOS COMO REQUISITO DE 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – LICENCIATURA EM HISTÓRIA  

1 – Para a Defesa de TCC, os Artigos devem ser apresentados em 3 (três) vias impressas frente e 

verso e 1 cópia digital em PDF enviada via e-mail ao coordenador do TCC e ao orientador.  

2 – Para a Banca de Qualificação do TCC, os Artigos devem ser apresentados em 2 (duas) vias 

impressas frente e verso e 1 cópia digital em PDF enviada via e-mail ao coordenador do TCC e ao 

orientador com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do trabalho concluído. 

3 – O texto do artigo final encaminhado à Banca de Defesa deverá ter a seguinte formatação:  

3.1) Extensão mínima de 12 (doze) páginas, e extensão máxima de 15 (quinze) páginas. 

Referências bibliográficas, lista de fontes / documentos, lista de arquivos e anexos não contam 

para o número de páginas mínimo e máximo do texto do artigo. 

3.2) Texto em fonte Times New Roman, tamanho 12, entrelinha 1,5 e alinhamento justificado.  
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3.3) Margens: superior e inferior de 2,0 cm e esquerda e direita de 3,0 cm.  

3.4) Numeração de página no início da página à direita. 

3.5) Título centralizado em negrito. 

3.6) Nome do autor do Artigo, abaixo do título alinhado à direita. 

3.7) Nome e titulação do Professor Orientador do TCC abaixo do nome do autor do Artigo alinhado 

à direita. 

3.8) Resumo de no máximo 10 linhas com espaçamento simples e alinhamento justificado.   

3.9) De 3 a 5 palavras-chave separadas com ponto e vírgula e em letras minúsculas (empregar 

maiúsculas somente quando o caso exigir: nomes próprios, por exemplo). 

3.10) O texto deverá ser estruturado com introdução, desenvolvimento e conclusão. 

3.11) O parágrafo deverá ter recuo de 1,5 cm a partir da margem. 

3.12) Citações diretas e paráfrases deverão identificar o autor ou o documento com o sistema de 

citação curta no corpo do texto na mesma fonte e tamanho de fonte do texto. Exemplo: (SILVA, 

2015, p. 28). 

3.13 Citações de até três linhas deverão ser feitas dentro do texto entre aspas. As citações com 

mais de três linhas deverão ser feitas em destaque sem aspas, com fonte Times New Roman, 

tamanho 11, em espaço simples, recuo de 4 centímetros à direita com um espaço acima e dois 

espaços abaixo.  

3.14 As notas de rodapé empregadas conforme as normas da ABNT, serão feitas em fonte Times 

New Roman, tamanho 10, em espaço simples e referem-se a possíveis agradecimentos na 

realização do trabalho, notas explicativas e qualquer outra necessidade que não possa ser 

empregada a citação curta  

3.15) Ao final do texto, em página separada deverão constar todas as referências bibliográficas 

utilizadas no trabalho ordenadas por ordem alfabética conforme as normas da ABNT.  

3.16) Em seguida às referências bibliográficas deverá constar a lista com as referências das fontes 

consultadas que devem ser referenciadas conforme suas categorias (manuscritos, jornais, 

revistas, leis, pinturas, fotos, filmes, entrevistas, objetos, etc) segundo as normas da ABNT para 

cada categoria de fonte consultada.  
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3.17) Em seguida à lista das fontes deverá constar a lista dos arquivos ou acervos públicos e / ou 

privados consultados durante a pesquisa. 

3.18) Imagens, figuras, mapas, gráficos, tabelas e quadros empregados no corpo do texto deverão 

estar devidamente analisados segundo referencial metodológico específico, pois são documentos 

que devem ser devidamente criticados. Se tiverem um caráter meramente ilustrativo poderão ser 

empregados em anexo após as referências bibliográficas e listas. 

3.19) Imagens, figuras, mapas, gráficos, tabelas e quadros deverão ser numerados e 

acompanhados de legenda que deverá estar localizada logo abaixo Imagem, figura, mapa, gráfico, 

tabela ou quadro com um espaço simples, centralizada em negrito, tamanho 11e devidamente 

identificada quanto às suas fontes ou metodologia de construção em nota de rodapé. 

 

 

REGULAMENTO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

CAPÍTULO I 

DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Art. 1º - Consideram-se Atividades Complementares o conjunto de atividades curriculares e extra-

curriculares de caráter científico, cultural e acadêmico articuladas com o processo formativo do 

futuro professor, integrante do projeto pedagógico do Curso de História, realizadas pelos alunos 

nos termos deste regulamento específico. 

Art.2º - Ao aluno matriculado no curso de licenciatura em História  é obrigatório o cumprimento 

da carga horária de Atividades Complementares fixada na Estrutura Curricular, sendo efetivado 

ao longo do curso e compreendendo atividades de ensino, pesquisa e extensão. Para que uma 

atividade seja considerada como Atividade Complementar e seja computada na carga horária do 

aluno, deve ter caráter científico, cultural ou acadêmico, possibilitando o enriquecimento 

curricular do estudante.  

§ 1º As Atividades Complementares devem ser cumpridas durante o curso de  graduação, de forma 

concomitante, totalizando 200 horas. 
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§ 2º As atividades desenvolvidas no Estágio Curricular Obrigatório, o Estágio Supervisionado, não 

poderão ser computadas como Atividades Complementares, assim como as Atividades 

Complementares não poderão ser computadas como atividades de Estágio Obrigatório. 

§ 3º As atividades complementares realizadas pelo estudante constarão do seu histórico escolar 

com o número de horas atribuído. 

§ 4º O aluno deverá apresentar todos os certificados referentes às atividades complementares 

apenas quando ele juntar pontuação igual ou maior que 200 horas, conforme critérios 

estabelecidos neste regulamento.  

§ 5º Os alunos devem entregar cópias dos documentos e apresentar os respectivos originais para 

serem conferidos e autenticados no momento da entrega. Os documentos devem ser entregues 

coordenador de atividades complementares mediante recibo de entrega. 

§ 6º O cumprimento da carga horária das Atividades Complementares é requisito indispensável à 

colação de grau. 

 

CAPÍTULO II 

DA COORDENAÇÃO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Art. 3º A coordenação das atividades complementares será feita por um Coordenador indicado 

pelo Colegiado do Curso de História, sendo que o exercício desta atividade computará uma aula 

por semana no Plano de Atividade Docente do Coordenador das atividades complementares, 

competindo a ele: 

a. Coordenar o processo de desenvolvimento das atividades complementares do curso, conforme 

este regulamento. 

b. Efetuar o registro, acompanhamento e avaliação das atividades complementares de História, a 

partir da solicitação do aluno, por período letivo. 

c. Divulgar amplamente, junto aos alunos, a listagem de atividades complementares passíveis de 

realização pelos discentes, indicando os respectivos critérios de pontuação e validação. 

d.O prazo limite para que o aluno apresente os documentos comprobatórios das Atividades 

Complementares é até os primeiros 30 dias letivos do último semestre cursado. 
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§ 1º Ao Colegiado compete: aprovar as Atividades Complementares dos alunos; exigir a 

comprovação documental pertinente; atribuir pontuação referente às horas de Atividades 

Complementares de cada aluno, dentro dos tipos e limites fixados pelo Regulamento, sempre que 

solicitado pelo coordenador do curso. 

§ 2º Os documentos comprobatórios das Atividades Complementares, após serem revisados pelo 

Coordenador e registrados com a indicação do tipo e carga horária/pontuação, serão arquivados 

nas pastas dos alunos no Colegiado de História e computados no sistema acadêmico, pela 

Coordenação das Atividades Complementares. 

CAPÍTULO III 

DA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Art. 4º Atividades complementares realizadas antes do início do curso não podem ter atribuição 

de créditos. 

Art. 5º Atividades profissionais voluntárias em áreas afins,realizadas pelos alunos no decorrer do 

curso podem ser consideradas atividades complementares, desde que previamente autorizadas 

pelo Colegiado do curso de História, ficando a atribuição de créditos a cargo deste colegiado. 

Art. 6º As Atividades Complementares serão desenvolvidas sem prejuízo das atividades regulares 

do curso. 

§ 1º Para obter o registro das Atividades Complementares, o aluno deverá entregar  as atividades 

realizadas, acompanhado das cópias dos certificados comprobatórios, ao Coordenador das 

Atividades Complementares, que preencherá o Formulário de Registro e Avaliação das Atividades 

(anexo1 deste regulamento),  

§ 3º Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado de curso. 

CAPÍTULO IV 

DA ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES COMPLEMENTARES 

Art. 7º Segundo o PPC do Curso podem ser consideradas as seguintes atividades: 

• Atividades científico-culturais do Curso 

• Participação nos Simpósios, Congressos e Cursos dentro da área de Ciências Humanas, sejam 

eles locais, regionais, nacionais ou internacionais. 
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• Participação em Feiras de Ciências Humanas junto às escolas da comunidade. 

• Pesquisa de Ensino de História. 

• Docência supervisionada junto aos cursos de extensão promovidos pelo Curso de História. 

• Produção de monografia (TCC), que não seja o obrigatório no curso. 

• Participação nas Oficinas de Ciências Humanas junto às escolas da comunidade. 

• Participação em atividades culturais em geral e/ou em atividades socioambientais. 

• Participação em atividades de extensão da UNESPAR. 

 

Art. 8º Considerando o estabelecido pela LDB 9394/96 e pelas Diretrizes Curriculares dos 

diversos Cursos de Graduação, que determinam o mínimo de 200 horas em atividades 

complementares como componentes curriculares, neste regulamento define-se a contagem da 

carga horária dessas atividades conforme tabela abaixo, sendo que as atividades realizadas pelo 

aluno devem ser em áreas afins ao curso: 

 

Exemplos de Atividades Complementares – História 

Modalidade Descrição da atividade Horas 

Atribuída

s 

Comprova 

 

GRUPO I 

Atividades 

científico-culturais 

do Curso e  

Participação nos 

Simpósios, 

Congressos e 

Cursos dentro da 

área de Ciências 

Humanas, sejam 

eles locais, 

regionais, nacionais 

ou internacionais. 

Participação como bolsistas do PIBID e PIC, 

em projetos desenvolvidos no Programa de 

Iniciação a Docência e  Científica da  Unespar 

Até 20 

horas por 

ano 

Declarações, 

Certificados, 

Relatórios,  

Emitidos: 

pela 

Instituição 

responsável 

ou  

pelo 

Professor  

Participação como ouvinte em Congressos, 

Seminários, Simpósios, Jornadas, Ciclo de 

Palestras, Mesas-Redondas, Workshop, Aula 

Inaugural, Bancas do TCC do Curso de 

História. 

Até 50 h 

por ano. 

Participação com apresentação de 

Comunicação Oral e Painel em eventos 

científicos (congressos, seminários, etc.). 

Até 20 

horas por 

ano 

Participação como bolsistas ou voluntário 

em projetos desenvolvidos na Unespar. 

Até 20 

horas por 

ano. 
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Participação em grupos de estudo do 

Colegiado de História ou afins. 

Até 20 

horas por 

ano 

proponente 

da atividade 

descrita em 

relatório. 

 

Ingresso, 

programa, 

“folder”, com 

resenha da 

atividade. 

Declaração 

dos 

professores 

responsáveis 

pelo projeto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Representante estudantil em: diretorias de 

Centro Acadêmico, Colegiado docente e 

discente.  

Até 10 

horas ano 

 

 

 

 

 

Participação na organização da Semana 

Acadêmica do Curso de História 

Até 20 

horas ano 

GRUPO II 

Participação em 

Feiras de  junto às 

escolas da 

comunidade 

Participação em projetos de organização de 

Feiras   desenvolvidas nas escolas. 

Até 20 

horas por 

ano. 

 

GRUPO III 

Participação nas 

oficinas de Ciências 

Humanas  junto às 

escolas da 

comunidade 

 

Organização e aplicação de oficinas de  junto 

as escolas da comunidade 

 

Até 20 

horas por 

ano. 

 

GRUPO IV 

Pesquisa em ensino 

de História 

Participar da elaboração e de apresentação 

de materiais desenvolvidos para pesquisa 

em ensino de História 

Até 20 

horas por 

ano 

GRUPO V 

Olimpíadas 

escolares 

Participar na organização de Olimpíadas 

escolares 

Até 20 

horas por 

ano 

GRUPO VI 

Produção de artigos 

científicos  

Produção e apresentação de artigos 

científicos. 

Até 20 

horas por 

ano 
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GRUPO VII 

Docência 

supervisionada 

junto aos cursos de 

extensão 

promovidos pelo 

Colegiado de 

História, desde que 

não sejam os 

obrigatórios no 

estágio. 

Participar como docente, monitor ou auxiliar 

em atividades de docência promovida ou 

acompanhada por professores do curso. 

Até 10 

horas por 

ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO VIII 

Participação em 

atividades culturais 

e/ou atividades 

socioambientais   

a) Participação em atividades culturais 
como teatro, cinema, atividades 
esportivas e outros. 

b) Participação de atividades 
socioambientais promovidas por 
órgãos governamentais ou não 
governamentais  

Até  10 

horas por 

ano 

 

Até 10 

horas por 

ano 

Ingressos, 

declarações. 

 

 

Declarações 

e 

certificados 

GRUPO IX 

Participação em 

atividades de 

extensão 

 

Participação em Projetos de extensão da 

UNESPAR relacionados à área de  ou 

educação quando: 

a) Ministrar cursos desde que 
aprovados na Divisão de Extensão 

b) Atendimento periódico a grupos de 
estudantes e professores da rede 
estadual de ensino da educação 
básica, na realização de 
demonstrações e utilização de 
materiais produzidos nas aulas das 
disciplinas do curso de História. 
Desde que registrados na Divisão da 
Extensão. 

Até 20 

horas por 

ano 

 

OBSERVAÇÃO: as atividades são validadas (ou não), mediante comprovação e avaliação do 

Professor coordenador das atividades complementares.  
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CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 9º Os casos omissos do presente regulamento serão resolvidos pela Coordenação das 

Atividades Complementares, em conjunto com o Colegiado do Curso. 

 


